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Comunicado Nº DP–250/312/20
O Diretor de Pessoal, em cumprimento ao Acórdão proferido 

pela 7ª Câmara de Direito Público do Egrégio Tribunal de Justiça 
de São Paulo, que negou provimento ao recurso nos autos da 
Apelação Cível, processo nº 1053676-85.2017.8.26.0053, exclui 
o candidato HUDSON DIEGO PENICHE, RG: 20.354.594-2, INSC 
9903055043, do concurso público destinado ao cargo de Solda-
do PM de 2ª Classe, regido pelo Edital nº DP-2/321/16, e torna 
sem efeito a reserva de vaga constante da publicação inserta no 
DOE nº 239, de 23-12-17.

Comunicado nº DP–252/312/20
O Diretor de Pessoal, em cumprimento à decisão judicial 

proferida no processo nº 1030349-43.2019.8.26.0053, rein-
cluiu o candidato RENATTO FABRICIO DE MENEZES LIMA, RG 
44.962.529-1, INSC 9941947606, no concurso público destinado 
ao cargo de Soldado PM de 2ª Classe, regido pelo Edital nº 
DP-2/321/18, conforme publicação inserta no DOE nº 142, de 
31-7-19, entretanto foi considerado INAPTO na etapa dos EXA-
MES PSICOLÓGICOS e excluído do certame.

Comunicado nº DP–167/312/20
O Diretor de Pessoal, em cumprimento à decisão judicial defe-

rida no processo n° 1015816-84.2016.8.26.0053, reincluiu o can-
didato ERICO FERNANDO TAVARES DOS SANTOS, RG 43.049.637-
0, INSC 9905412803, no concurso público destinado ao cargo 
de Soldado PM de 2ª Classe, regido pelo Edital nº DP-1/321/15, 
conforme publicado no DOE nº 144, de 2-8-19, entretanto, foi 
considerado FALTOSO nas etapas de INVESTIGAÇÃO SOCIAL e 
ANÁLISE DE DOCUMENTOS E TÍTULOS e excluído do certame.

 Comunicado nº DP – 259/312/20
O Diretor de Pessoal torna público o INDEFERIMENTO dos 

recursos administrativos interpostos pelos candidatos abaixo rela-
cionados em face da etapa da AVALIAÇÃO DA CONDUTA SOCIAL, 
DA REPUTAÇÃO E DA IDONEIDADE, do concurso público destinado 
ao cargo de Aluno Oficial PM, regido pelo Edital nº DP – 1/321/19. 
A motivação do resultado será disponibilizada para consulta do 
candidato no site www.policiamilitar.sp.gov.br no link “concursos”.

Nome - RG - Protocolo
Fernando Gustavo Francelino - 46.063.527-X - 9382019
Hussein Mahmoud Rodrigues Abdallah - 52.699.045-4 - 

9342019
Raphael Rodrigues Lifante - 41.035.153-2 - 9252019
Tiago Sonego Pereira - 33.856.047-6 - 9452019
Victor Bastos Yoshikawa - 38.602.078-4 - 9492019

 SAÚDE

 COORDENADORIA DE RECURSOS HUMANOS

 DESPACHO DO COORDENADOR DE 28/01/2020
À vista do relatório apresentado, HOMOLOGO o Concurso 

Público para provimento do cargo de AGENTE TÉCNICO DE 
ASSISTÊNCIA À SAÚDE (FARMACÊUTICO) para o HOSPITAL 
REGIONAL DE ASSIS, da Coordenadoria de Serviços de Saúde, da 
Secretaria de Estado da Saúde, com validade de 02 (dois) anos, 
conforme estabelecido em Instruções Especiais nº 015/2019 do 
Edital de Abertura de Inscrição.

 COORDENADORIA DE SERVIÇOS DE SAÚDE

 HOSPITAL REGIONAL DE ASSIS
 UNIDADE: HOSPITAL REGIONAL DE ASSIS
CONCURSO PÚBLICO: ENGENHEIRO I (CIVIL COM ESPECIA-

LIZAÇÃO EM SEGURANÇA DO TRABALHO)
I. E. Nº: 001/2020
EDITAL Nº: 003/2020
EDITAL DE ABERTURA DE INSCRIÇÕES
A Unidade supracitada, autorizada pela Coordenadoria de 

Serviços de Saúde, da Secretaria de Estado da Saúde, por meio 
da Comissão Especial de Concurso Público, instituída mediante 
portaria nº 002/2020, publicada no Diário Oficial do Estado de 
São Paulo de 28/01/2020, e nos termos do Decreto nº 60.449, de 
15/05/2014, torna pública a abertura de inscrições e a realização 
do concurso público para provimento de vaga(s) no cargo de 
ENGENHEIRO I (CIVIL COM ESPECIALIZAÇÃO EM SEGURANÇA 
DO TRABALHO), mediante as condições estabelecidas nas Instru-
ções Especiais, contidas no presente edital.

INSTRUÇÕES ESPECIAIS
I – DISPOSIÇÕES PRELIMINARES
1 - A realização do presente concurso foi autorizada con-

forme despacho do senhor Governador do Estado, publicado 
no Diário Oficial do Estado de São Paulo, Seção I, página 04, 
em 30/05/2019, de acordo com o que estabelece o artigo 3º do 
Decreto nº 60.449, de 15/05/2014.

2 - As publicações referentes ao presente concurso poderão 
ser acompanhadas por meio do Portal de Concursos Públicos do 
Estado (www.concursopublico.sp.gov.br) e do site da Imprensa 
Oficial (www.imprensaoficial.com.br).

3 - O candidato aprovado será nomeado para cargo nos 
termos do artigo 20, inciso II da Lei Complementar nº 180, de 
12/05/1978, e será regido pela Lei nº 10.261, de 28/10/1968 
(Estatuto dos Funcionários Públicos Civis do Estado).

4 - Informações relativas ao(s) cargo(s), lei(s) 
complementar(es) que rege(m) o(s) cargo(s), jornada(s) de 
trabalho, número de vaga(s), valor(es) da(s) taxa(s) de inscrição 
e vencimentos estão estabelecidas no Anexo I.

5 - Informações relativas aos pré-requisitos para ingresso 
(específicos do cargo), perfil profissional, atribuições, conteúdo 
programático e duração da prova constam no Anexo II.

II – DOS PRÉ-REQUISITOS
1 - O candidato (ou seu procurador), sob as penas da lei, 

assume cumprir as exigências abaixo discriminadas, na data 
da posse, em atendimento à Lei nº 10.261, de 28/10/1968, e 
suas alterações:

a) ser brasileiro nato, naturalizado ou, em caso de nacionali-
dade portuguesa, estar amparado pelo estatuto de igualdade entre 
brasileiros e portugueses, com reconhecimento de gozo de direitos 
políticos, nos termos do artigo 12, § 1º, da Constituição Federal;

b) ter idade mínima de 18 (dezoito) anos completos;
c) possuir os pré-requisitos e a formação necessária para 

exercer o cargo, conforme mencionado no Anexo II;
d) estar quite com a Justiça Eleitoral;
e) não registrar antecedentes criminais, encontrando-se no 

pleno exercício de seus direitos civis e políticos;
f) possuir cópia da última declaração de Imposto de Renda entre-

gue à Secretaria da Receita Federal ou declaração pública de bens;
g) se do sexo masculino, estar em dia com as obrigações 

do serviço militar, entre 1º de janeiro do ano em que completar 
19 (dezenove) e 31 de dezembro do ano em que completar 45 
(quarenta e cinco) anos de idade, observado o disposto no artigo 
210 do Decreto Federal nº 57.654, de 20/01/1966; e

h) conhecer as exigências contidas neste edital e estar de 
acordo com elas.

2 - A apresentação de todos os documentos comprobatórios 
das condições exigidas no item anterior será feita por ocasião 
da posse, conforme estabelecido no Capítulo XV deste edital.

3 - A não apresentação dos documentos ou a não compro-
vação da respectiva autenticidade, conforme solicitado no item 
anterior, implicará a eliminação do candidato.

III – DAS INSCRIÇÕES
1 - A inscrição do candidato implicará o conhecimento e 

a tácita aceitação das normas e condições estabelecidas neste 
edital e anexos que o acompanham, em relação às quais não 
poderá alegar desconhecimento.

2 - O deferimento da inscrição, através de ato publicado 
no Diário Oficial do Estado de São Paulo (www.imprensaoficial.
com.br) e no Portal de Concursos Públicos do Estado (www.
concursopublico.sp.gov.br), dar-se-á mediante o correto preen-
chimento da ficha de inscrição e o pagamento da respectiva 
taxa, dentro do período determinado neste edital.

Comunicado nº DP–166/312/20
O Diretor de Pessoal, em cumprimento à decisão proferida 

no processo nº 1037635-72.2019.8.26.0053, reincluiu o candi-
dato ADEMIR RIBEIRO TOMAZ AMARAL, RG 45.648.193-X, INSC 
9915845605, no concurso público destinado ao cargo de Soldado 
PM de 2ª Classe, regido pelo Edital nº DP-3/321/17, conforme 
publicação inserta no DOE nº 168, de 5-9-19, entretanto, foi con-
siderado INAPTO na etapa da AVALIAÇÃO DA CONDUTA SOCIAL, 
DA REPUTAÇÃO E DA IDONEIDADE e excluído do certame.

Comunicado nº DP–197/312/20
O Diretor de Pessoal, em cumprimento à decisão judicial 

proferida no processo nº 1002246-09.2018.8.26.0070, reincluiu 
o candidato GABRIEL TEIXEIRA ANDERSON, RG 27.832.501-4, 
INSC 9915640744, no concurso público destinado ao cargo de 
Soldado PM de 2ª Classe, regido pelo Edital nº DP-3/321/17, 
conforme publicado no DOE nº 41, de 28-2-19, entretanto, foi 
considerado FALTOSO na etapa dos EXAMES PSICOLÓGICOS e 
excluído do certame.

Comunicado nº DP–215/312/20
O Diretor de Pessoal, em cumprimento à decisão judicial 

proferida no processo nº 1028303-81.2019.8.26.0053, reincluiu 
o candidato ELIAS RIBEIRO BARBOSA, RG 46.623.815-0, INSC 
9940789837, no concurso público destinado ao cargo de Solda-
do PM de 2ª Classe, regido pelo Edital nº DP-2/321/18, conforme 
publicação inserta no DOE nº 142, de 31-7-19, entretanto foi 
considerado INAPTO na etapa dos EXAMES PSICOLÓGICOS e 
excluído do certame.

Comunicado nº DP–216/312/20
O Diretor de Pessoal, em cumprimento à decisão judicial 

proferida no processo nº 1030004-77.2019.8.26.0053, reincluiu 
o candidato FILIPE DE ALMEIDA GUAREXICK, RG 37.819.947-X, 
INSC 9915925889, no concurso público destinado ao cargo de 
Soldado PM de 2ª Classe, regido pelo Edital nº DP-3/321/17, con-
forme publicação inserta no DOE nº 146, de 6-8-19, entretanto 
foi considerado INAPTO na etapa dos EXAMES PSICOLÓGICOS 
e excluído do certame.

Comunicado nº DP–217/312/20
O Diretor de Pessoal, em cumprimento à decisão judicial 

proferida no processo nº 0000741-35.2019.8.26.0435, reincluiu 
o candidato PEDRO AFONSO MENDES RIOS, RG 53.501.940-3, 
INSC 9939829693, no concurso público destinado ao cargo de 
Soldado PM de 2ª Classe, regido pelo Edital nº DP-2/321/18, con-
forme publicação inserta no DOE nº 142, de 31-7-19, entretanto 
foi considerado INAPTO na etapa dos EXAMES PSICOLÓGICOS 
e excluído do certame.

Comunicado nº DP–218/312/20
O Diretor de Pessoal, em cumprimento à decisão judicial 

proferida no processo nº 1028482-15.2019.8.26.0053, reincluiu 
o candidato RAFAEL ANDRE FLORINDO, RG 49.111.646-9, INSC 
9941683340, no concurso público destinado ao cargo de Solda-
do PM de 2ª Classe, regido pelo Edital nº DP-2/321/18, conforme 
publicação inserta no DOE nº 146, de 6-8-19, entretanto foi 
considerado INAPTO na etapa dos EXAMES PSICOLÓGICOS e 
excluído do certame.

Comunicado nº DP–219/312/20
O Diretor de Pessoal, em cumprimento à decisão judicial 

proferida no processo nº 2132029-19.2019.8.26.0000, reincluiu 
o candidato RAPHAEL ITHALLO LEITE DE MELO, RG 24.157.505-
9, INSC 9937753274, no concurso público destinado ao cargo de 
Soldado PM de 2ª Classe, regido pelo Edital nº DP-2/321/18, con-
forme publicação inserta no DOE nº 146, de 6-8-19, entretanto 
foi considerado INAPTO na etapa dos EXAMES PSICOLÓGICOS 
e excluído do certame.

Comunicado nº DP–220/312/20
O Diretor de Pessoal, em cumprimento à decisão judicial 

proferida no processo nº 1001394-02.2019.8.26.0053, reincluiu 
o candidato YAGHO FERREIRA AVANZI, RG 37.194.726-1, INSC 
9926635038, no concurso público destinado ao cargo de Solda-
do PM de 2ª Classe, regido pelo Edital nº DP-1/321/18, conforme 
publicação inserta no DOE nº 101, de 29-5-19, entretanto foi 
considerado INAPTO na etapa dos EXAMES PSICOLÓGICOS e 
excluído do certame.

Comunicado nº DP–223/312/20
O Diretor de Pessoal, em cumprimento à decisão judicial 

proferida no processo nº 1043219-91.2017.8.26.0053, reincluiu 
a candidata JHOSINI EVELYN PEREIRA, RG 49.111.436-4, INSC 
9905030404, no concurso público destinado ao cargo de Solda-
do PM 2ª Classe, regido pelo Edital nº DP- 1/321/15, conforme 
publicação inserta no DOE n° 40, de 27-2-19, que foi conside-
rada APTA nas etapas subsequentes, devendo acompanhar as 
demais publicações no DOE.

Comunicado nº DP–235/312/20
O Diretor de Pessoal, em cumprimento ao Acórdão proferido 

pela 11ª Câmara de Direito Publico do Egrégio Tribunal de Jus-
tiça de São Paulo, que deram provimento ao recurso interposto 
pela Fazenda Pública de São Paulo nos autos de Apelação, pro-
cesso nº 1017778-40.2019.8.26.0053, exclui o candidato DEREK 
WESLEY SIQUEIRA E SILVA, RG 49.870.458-0, INSC 9925463136, 
do concurso público destinado ao cargo de Soldado PM de 2ª 
Classe, regido pelo Edital nº DP-1/321/18.

Comunicado Nº DP–246/312/20
O Diretor de Pessoal, em cumprimento à decisão judi-

cial proferida pelo Juiz de Direito da 10ª Vara de Fazenda 
Pública de São Paulo, que concedeu a tutela de urgência nos 
autos do Procedimento Comum Cível, processo nº 1057339-
71.2019.8.26.0053, reinclui o candidato JOAO VITOR DE ARAU-
JO, RG 56.876.552-7, INSC 9955867340, no concurso público 
destinado ao cargo de Aluno-Oficial PM, regido pelo Edital nº 
DP-1/321/19, e o convoca a comparecer no Complexo Adminis-
trativo PM, sito na Av. Cruzeiro do Sul, nº 260, Bairro Canindé, 
São Paulo/SP, para realização da etapa AVALIAÇÃO DA CON-
DUTA SOCIAL, DA REPUTAÇÃO E DA IDONEIDADE e ANÁLISE 
DE DOCUMENTOS, em 14-2-20, às 08h00, com os formulários 
de ambas as etapas já preenchidos, com as respectivas cópias 
dos documentos solicitados para cada etapa (Capítulo XII, Item 
2, com seus subitens; e Capítulo XIII, itens 2 e 3; com seus subi-
tens), destacando que são etapas distintas, bem como deverão 
atentar para o cumprimento das orientações contidas em cada 
um dos formulários, uma vez que a entrega incorreta e/ ou 
insuficiente poderá resultar em inaptidão nas etapas. Para obter 
os formulários, o candidato deverá acessar o endereço eletrônico 
https://www.concursos.policiamilitar.sp.gov.br, em seguida o 
menu “Concursos", no qual deve localizar o link de cada uma 
das Etapas e realizar download dos arquivos respectivos.

Comunicado Nº DP–247/312/20
O Diretor de Pessoal, em cumprimento à decisão judicial 

proferida no processo 1021063-94.2014.8.26.0577, reincluiu 
o candidato PEDRO HENRIQUE FELIX DE ABREU E ALVES, RG 
44.413.384-7, INSC 9903222900, no concurso público desti-
nado ao cargo de Soldado PM de 2ª Classe, regido pelo Edital 
nº DP-3/321/13, conforme publicação inserta no DOE nº 161, 
27-8-19, entretanto, foi considerado INAPTO na etapa da INVES-
TIGAÇÃO SOCIAL e excluído do certame.

Comunicado Nº DP–248/312/20
O Diretor de Pessoal, em cumprimento à decisão Judicial pro-

ferida no processo 1031704-59.2017.8.26.0053, reincluiu o candi-
dato PEDRO IANNI GABAN, RG 48.365.428-0, INSC 9901184938, 
no concurso público destinado ao cargo de Soldado PM de 2ª 
Classe, regido pelo Edital nº DP-2/321/16, conforme publicação 
inserta no DOE nº 144, de 2-8-19, entretanto, foi considerado 
FALTOSO na etapa da AVALIAÇÃO DA CONDUTA SOCIAL, DA 
REPUTAÇÃO E DA IDONEIDADE e excluído do certame.

Comunicado Nº DP–249/312/20
O Diretor de Pessoal, em cumprimento à decisão judi-

cial proferida no processo n° 1042388-72.2019.8.26.0053, 
reincluiu a candidata RAQUEL DE ASSIS SILVA, RG 2.991.464, 
INSC 9937476599, no concurso público destinado ao cargo de 
Soldado PM de 2ª Classe, regido pelo Edital nº DP-2/321/18, 
conforme publicação inserta no DOE n° 169, de 6-9-19, que foi 
considerada APTA nas etapas subsequentes, ficando reservada a 
vaga até o julgamento do mérito da ação.

Data: 30-1-20, às 12h00
NOME R.G INSCRICAO
RAFAEL JESUS COUTO - 54528387-5 - 54644810
RAFAEL JONAS FERREIRA DA SILVA - 16332557-0 - 56806914
RAFAEL JUNIOR MACIEL SOUZA - 1091140788-0 - 55049605
RAFAEL LEITE MATHIAS - 10945062-6 - 54764599
RAFAEL LIMA DE SOUZA - 56351220-9 - 55543502
RAFAEL LIMA DOS SANTOS - 43604020-7 - 56705468
RAFAEL LUCIO RODRIGUES - 24358846-4 - 56873182
RAFAEL LUIS FERNANDES - 55126350-7 - 55119085
RAFAEL LUZ RAMALHO - 292079461-1 - 56697066
RAFAEL MAIA TADELLE - 48988670-X - 57927995
RAFAEL MANOEL SAMPAIO MOURA - 56040435-9 - 58620788
RAFAEL MARQUES SILVA - 49748294-0 - 58315837
RAFAEL MARTINS - 18307329-0 - 55345808
RAFAEL MIGLIARI DE LIMA - 28849612-7 - 55129170
RAFAEL MORETI PIMENTEL - 45507955-9 - 54989736
RAFAEL NADER COCITO - 54999875-5 - 56397909
RAFAEL NOGUEIRA BARROSO - 47959702-9 - 58914188
RAFAEL OLIVEIRA MATOS - 43378690-5 - 57976082
RAFAEL OLIVEIRA SILVA - 9685484-6 - 57562032
RAFAEL OLIVEIRA VALINTIM - 56302843-9 - 55260675
RAFAEL OLIVETTI MARQUES MOREIRA - 27281073-0 - 

54690072
RAFAEL PATRIK CAMARGO DE ANDRADE - 48904519-4 - 

58856692
RAFAEL PEREIRA DE SOUZA LUIZ - 040064615-4 - 58728856
RAFAEL PEREIRA JUNIOR - 16458598-0 - 56038313
RAFAEL PIRES DE CAMARGO SOUZA - 36615779-6 - 

55645925
RAFAEL POMPILIO DE MENEZES - 53682622-5 - 56806205
RAFAEL RAMOS - 38699236-8 - 58402136
RAFAEL RAVAZZI - 50040009-X - 56085885
RAFAEL REIS COELHO DA SILVA - 13523327-52 - 58704531
RAFAEL RESENDE - 19302497-0 - 55004385
RAFAEL RIBEIRO SILVA - 48720213-2 - 55834973
RAFAEL RIBEIRO SOARES - 45077010-2 - 58266283
=====================================
TOTAL DE CANDIDATOS APROVADOS..................32
 Comunicado Nº DP– 42/321/20
O Diretor de Pessoal, em cumprimento ao Acórdão proferido 

pela 6ª Câmara de Direito Público do Egrégio Tribunal de Justiça 
de São Paulo que negou provimento ao recurso interposto pela 
Fazenda Pública de São Paulo nos autos de Apelação, processo 
nº 1023240-75.2019.8.26.0053, reinclui o candidato DIEGO 
RODRIGUES SANTOS, RG: 16.169.535, INSC 9940586901, no 
concurso público destinado ao cargo Soldado PM 2ª de Classe, 
regido pelo Edital nº DP- 2/321/18, e o convoca a comparecer: no 
Complexo Administrativo PM, sito na Av. Cruzeiro do Sul, nº 260, 
1º andar, Bairro Canindé, São Paulo/SP, em 7-8-20 e 10-8-20, às 
07h00, para realização da etapa dos EXAMES PSICOLÓGICOS, 
bem como nos dias 23-9-20 e 30-9-20 às 08h00, para a rea-
lização das etapas da AVALIAÇÃO DA CONDUTA SOCIAL, DA 
REPUTAÇÃO E DA IDONEIDADE e ANÁLISE DE DOCUMENTOS.

Comunicado nº DP–52/312/20
O Diretor de Pessoal, em cumprimento à Decisão proferida 

pelo Juiz de Direito da 9ª Vara da Fazenda Pública de São Paulo, 
que deferiu em parte a tutela de urgência nos autos de Procedi-
mento Comum Cível, processo nº 1060902-73.2019.8.26.0053, 
reserva vaga ao candidato LUAN DOMINGUES PASSOS, RG: 
47.891.450-7, INSC 9938097060, no concurso público desti-
nado ao cargo de Soldado PM 2ª Classe, regido pelo Edital nº 
DP-2/321/18.

Comunicado Nº DP–71/312/20
O Diretor de Pessoal, em cumprimento ao Acórdão proferido 

pela 13ª Câmara de Direito Público do Egrégio Tribunal de Justi-
ça de São Paulo, que negou provimento ao recurso nos autos da 
Apelação Cível, processo nº 1015679-05.2016.8.26.0053, torna 
sem efeito a reserva de vaga do candidato MARCOS SANTANA 
NUNES, RG 58.569.440-0, INSC 9905214173, no concurso 
público destinado ao cargo de Soldado PM 2ª Classe, regido 
pelo Edital nº DP-1/321/15, publicada no DOE n° 81, de 4-5-16.

Comunicado Nº DP–76/312/20
O Diretor de Pessoal, em cumprimento à Sentença profe-

rida pelo Juiz de Direito da Décima Quarta Vara de Fazenda 
Pública do Egrégio Tribunal de Justiça de São Paulo, que julgou 
parcialmente procedente o pedido e deferiu a tutela provisória 
nos autos do procedimento comum cível, processo nº 1014288-
10.2019.8.26.0053, reinclui a candidata, TAMIRES FREITAS 
CRUZ DE OLIVEIRA, RG 3.777.196, INSC 9914814099, no 
concurso público destinado ao cargo de Soldado PM 2ª Classe, 
regido pelo Edital nº DP-3/321/17, que foi considerada APTA na 
etapa subsequente do processo seletivo, e reserva a vaga até o 
julgamento do mérito da ação.

Comunicado Nº DP- 105/312/20
O Diretor de Pessoal, em cumprimento ao Acórdão profe-

rido pela 1ª Câmara de Direito Público do Egrégio Tribunal de 
Justiça de São Paulo, que deu provimento em parte ao recurso 
interposto pela Fazenda Pública de São Paulo nos autos de 
Apelação, processo nº 1016285-62.2018.8.26.0053, reinclui a 
candidata AGATHA MENESES DE ANDRADE, RG 34.107.476-7, 
INSC 9914345226, no concurso público destinado ao cargo de 
Soldado PM de 2ª Classe, regido pelo Edital nº DP – 3/321/17, e 
a convoca a comparece no Complexo Administrativo PM, sito na 
Av. Cruzeiro do Sul, nº 260, Bairro Canindé, São Paulo/SP, para 
realização da etapa dos EXAMES PSICOLÓGICOS, em 14-8-20 e 
20-8-20, às 07h00; bem como nos dias 23-9-20 e 30-9-20, às 
08h00, para a realização das etapas da AVALIAÇÃO DA CON-
DUTA SOCIAL, DA REPUTAÇÃO E DA IDONEIDADE e ANÁLISE 
DE DOCUMENTOS.

Comunicado Nº DP–106/312/20
O Diretor de Pessoal, em cumprimento à Decisão profe-

rida pela 12ª Câmara de Direito Público do Egrégio Tribunal 
de Justiça de São Paulo, que deferiu a parcial antecipação de 
tutela no autos do Agravo de Instrumento, processo nº 2242409-
12.2019.8.26.0000, reserva vaga para o candidato MAURICIO 
ANDRADE BATISTA, RG 47.636.232-5, INSC 9955264824, no 
concurso público destinado ao cargo de Aluno-Oficial PM, regido 
pelo Edital nº DP- 1/321/19, até o julgamento do mérito da ação.

Comunicado Nº DP– 107/312/20
O Diretor de Pessoal, em cumprimento à Decisão proferida 

pelo Juiz de Direito da 9ª Vara de Fazenda Pública de São Paulo, 
que concedeu a tutela nos autos do Procedimento Comum 
Cível, processo nº 1060940-85.2019.8.26.0053, reserva vaga 
ao candidato JOHNY DA SILVA GUANAIS, RG 46.709.260-6, 
INSC 9939911136, no concurso público destinado ao cargo de 
Soldado PM 2ª Classe, regido pelo Edital nº DP-2/321/18, até o 
julgamento do mérito da ação.

Comunicado Nº DP–127/312/19
O Diretor de Pessoal, em cumprimento à decisão judicial 

proferida pela 2ª Câmara de Direito Público do Egrégio Tribunal 
de Justiça de São Paulo, que concedeu em parte a antecipação 
da tutela recursal nos autos do Agravo de Instrumento, processo 
nº 2261533-78.2019.8.26.0000, reinclui o candidato DIEGO 
LEANDRO DA SILVA, RG 45.427.506-7, INSC 9941784456, no 
concurso público destinado ao cargo de Soldado PM 2ª Classe, 
regido pelo Edital nº DP-2/321/18, e o convoca a comparecer: 
no Complexo Administrativo PM, sito na Av. Cruzeiro do Sul, 
nº 260, Bairro Canindé, São Paulo/SP, em 14-2-20 e 21-2-20, às 
08h00, para a realização das etapas da AVALIAÇÃO DA CON-
DUTA SOCIAL, DA REPUTAÇÃO E DA IDONEIDADE e ANÁLISE 
DE DOCUMENTOS.

Comunicado nº DP–165/312/20
O Diretor de Pessoal, em cumprimento à decisão judicial 

proferida no processo nº 2021494-23.2019.8.26.0000, rein-
cluiu a candidata RENATA ANTONELLI DA COSTA DEVAI, RG 
43.609.309-1, INSC 9924969338, no concurso público destinado 
ao cargo de Soldado PM de 2ª Classe, regido pelo Edital nº 
DP-1/321/18, conforme publicado no DOE nº 140, de 27-7-19, 
entretanto, foi considerada FALTOSA na etapa dos EXAMES 
PSICOLÓGICOS e excluída do certame.

 SEGURANÇA PÚBLICA

 POLÍCIA CIVIL DO ESTADO

 DELEGACIA GERAL DE POLÍCIA 
DR. MAURÍCIO HENRIQUE GUIMARÃES 
PEREIRA
 Academia de Polícia 
Dr. Coriolano Nogueira Cobra
 DELEGACIA GERAL DE POLÍCIA ADJUNTA - DGPAd
ASSISTÊNCIA POLICIAL ADMINISTRATIVA - APA
SERVIÇO TÉCNICO PARA ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS - STAA
COMUNICADO nº 1/2020
CONCURSO PÚBLICO DE INGRESSO À CARREIRA DE
DELEGADO DE POLÍCIA – DP-1/2017
O Diretor do Serviço Técnico para Assuntos Administrati-

vos da Assistência Policial Administrativa da Delegacia Geral 
de Polícia Adjunta – DGPAd, nos termos das regras consig-
nadas em edital e demais normas aplicáveis, e à vista da 
reclassificação dos candidatos aprovados no concurso público 
de provas e títulos para o provimento de cargos vagos na 
carreira de Delegado de Polícia – DP-1/2017, em decorrência 
do cumprimento de medida liminar proferida no Processo nº 
1001145-17.2020.8.26.0053 da 3ª Vara da Fazenda Pública de 
São Paulo, conforme publicação no Diário Oficial de 28-01-2020, 
COMUNICA ao candidato abaixo nominado a data e o horário 
para comparecimento na Delegacia Geral de Polícia Adjunta – 
DGPAd e no Departamento de Administração e Planejamento da 
Polícia Civil – DAP, à rua Brigadeiro Tobias, 527, bairro da Luz, 
São Paulo – Capital, para os procedimentos e exigências desti-
nados à nomeação e posse, mantendo-se as demais disposições 
do Comunicado nº 1/2019, publicado no Diário Oficial em 19 e 
republicado em 22 e 23-10-2019.

DIA 29-01-2020 – às 14h00 horas
LISTA GERAL
NOME - DOCUMENTO
MARCOS DANIEL MACIEL RODRIGUES - 10049977

 POLÍCIA MILITAR DO ESTADO

 COMANDO GERAL
 Diretoria de Pessoal
 Comunicado Nº DP-045/323/20
O Diretor de Pessoal da Polícia Militar do Estado de São 

Paulo torna público o resultado dos candidatos da TURMA 56 
APROVADOS na etapa dos Exames de Saúde, realizada em 28-1-
20, de acordo com o Edital nº DP-2/321/19, destinado ao cargo 
de Soldado PM 2ª Classe.

Os candidatos abaixo relacionados deverão comparecer no 
“Complexo Administrativo Cel PM Helio Guaycuru de Carvalho”, 
sito na Av. Cruzeiro do Sul, 260 – Canindé – São Paulo/SP, nas 
datas e horários abaixo relacionados, a fim de realizarem os 
Exames Psicológicos.

Data: 30-1-20, às 07h00
NOME R.G INSCRICAO
NATALIA MERCEDES MARTINS FONSECA DA ROCHA - 

47416903-0 - 55843794
NATALIA REGINA ABATI - 44713992-7 - 54588189
NATHANAEL HENRIQUE CARDOSO BISPO DOS SANTOS - 

43036834-3 - 58920811
NEILSON FLORIANO JUNIOR - 23421832-9 - 54492645
PRISCILLA GOMES DAS VIRGENS - 24132352-6 - 54972256
QUEREN CORREIA DE CARVALHO GAVASSI - 48323174-

5 - 58634819
QUEZIA SILVA DE ALMEIDA - 16536918-32 - 56532121
RAFAEL ABREU FAGUNDES PEREIRA - 25710152-7 - 

56264879
RAFAEL ALBINO - 46173033-9 - 56330995
RAFAEL ALBUQUERQUE BENEVIDES - 115866299-8 - 

56860544
RAFAEL ALMEIDA BARCELOS - 18090387-0 - 56153309
RAFAEL ALVES DA SILVA - 55715169-7 - 54946093
RAFAEL ALVES DE JESUS - 3344921-0 - 56822278
RAFAEL ALVES SCALCO - 50129657-8 - 55770100
RAFAEL APARECIDO CARVALHO - 48950010-9 - 58815139
RAFAEL ARTEN DE PAULA SANTOS - 53543382-7 - 57968420
RAFAEL AUGUSTO SILVA BUSTAMANTE - 22115160-8 - 

56623372
RAFAEL AUGUSTO TORRES MACHADO PINHEIRO DE SOUZA 

- 22107517-9 - 58496009
RAFAEL AVELINO SILVA - 49461243-5 - 58721045
RAFAEL AVILA DE SANTANA - 39861776-4 - 55388604
RAFAEL AZEVEDO MOREIRA - 15489222-0 - 57954968
RAFAEL BARBOSA DA SILVA - 42759963-5 - 55854109
RAFAEL BONITO MELLO - 533020621-0 - 54882990
RAFAEL BRANDAO MORENO - 21835982-6 - 56517190
RAFAEL BROSCO DE CARVALHO - 45884415-9 - 57332975
RAFAEL BRUNO MARQUES GOMES - 17634476-0 - 

56182147
RAFAEL BUZAN - 47802511-7 - 55502628
RAFAEL CARDOSO COSTA - 49637250-6 - 56743998
RAFAEL CARVALHO ALTILLES - 38206501-3 - 56116551
RAFAEL CARVALHO DA SILVA - 56487887-X - 54800021
RAFAEL CAVALCANTE DIAS - 47852300-2 - 56287755
RAFAEL COMASSETTO PAIM - 5331507-3 - 58887288
RAFAEL CORREA DOS SANTOS - 001239506-0 - 55481221
RAFAEL CUBERO SILVA - 32521916-3 - 56789181
RAFAEL DA COSTA GARCIA DOS REIS - 49016611-8 - 

55674100
RAFAEL DA CUNHA SILVA - 2704502-0 - 54741343
RAFAEL DA SILVA BATISTA - 462427596-0 - 55545351
RAFAEL DA SILVA CELESTINO - 19235570-0 - 55533027
RAFAEL DA SILVA MARTINS - 38400437-4 - 54758173
RAFAEL DAVINY GONCALVES - 05122996235-0 - 56320043
RAFAEL DE MOURA - 44628343-5 - 56331487
RAFAEL DE MOURA ADRIANO TEIXEIRA - 41084381-7 - 

58286411
RAFAEL DE OLIVEIRA PAIVA - 44498739-3 - 55036287
RAFAEL DE SOUSA FERREIRA LEMES - 22277833-46 - 

56296118
RAFAEL DI PIETRO MARTINATI - 49243126-7 - 56031998
RAFAEL DIAS DA SILVA - 12948613-9 - 54879469
RAFAEL DIAS DA SILVA - 44724841-8 - 55486959
RAFAEL DIAS SILVA - 48139480-1 - 55322786
RAFAEL DIAS VIEIRA - 43869130-1 - 56759568
RAFAEL DINIZ MOTTA - 48306121-9 - 58466045
RAFAEL DOMINGOS NASCIMENTO MOLINA OGALLAS - 

48660981-9 - 54962943
RAFAEL FAUSTINO GUIMARAES DE LIRA - 47881165-2 - 

55171834
RAFAEL FELIPE DOS SANTOS ALVES - 15079-051 - 55762824
RAFAEL FERNANDES DA SILVA - 392809606-0 - 54544432
RAFAEL FERNANDES NOERING - 8934380-1 - 55580122
RAFAEL FERNANDO LIMA - 479514276-0 - 56059493
RAFAEL FERREIRA DE OLIVEIRA - 39507766-7 - 55600352
RAFAEL FERREIRA GOES PEDRO - 27462713-2 - 58767797
RAFAEL FERREIRA MARQUES - 55475419-8 - 56890001
RAFAEL FIOCCO BRAGUINI - 40389499-2 - 54895383
RAFAEL FONSECA DA SILCA - 41952903-2 - 56020490
RAFAEL FREITAS DA SILVA - 39910260-7 - 58321500
RAFAEL GOMES NASCIMENTO - 47416595-4 - 56727232
RAFAEL GUILHERME MACIEL SANTOS - 563766451-0 - 

55589596
RAFAEL GUIMARAES OLIVEIRA - 48608958-7 - 58423907
RAFAEL HENRIQUE FERBONI - 53003150-4 - 55248381
=====================================
TOTAL DE CANDIDATOS APROVADOS..................66

A IMPRENSA OFICIAL DO ESTADO SA garante a autenticidade deste documento
quando visualizado diretamente no portal www.imprensaoficial.com.br
quarta-feira, 29 de janeiro de 2020 às 02:06:03.
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diferenciada, para tanto terá seus direitos exauridos quanto à 
sua utilização, submetendo-se às regras gerais estabelecidas no 
edital do certame, e não poderá impetrar recurso em razão desta 
opção, seja qual for o motivo alegado;

5.1 - Até o final do período de inscrição, o candidato poderá 
desistir de concorrer pelo sistema de pontuação diferenciada, 
devendo formalizar sua desistência por meio de requerimento 
conforme modelo constante no site da Coordenadoria de 
Recursos Humanos, http://saude.sp.gov.br/coordenadoria-de-
-recursos-humanos/homepage/acesso-rapido/concurso-publico-
-e-processo-seletivo/candidato/ , o qual também poderá ser 
retirado e preenchido na unidade detentora do certame;

5.2 - Após o término das inscrições, a relação final com os 
nomes de todos os candidatos que participarão do concurso 
público por meio do sistema de pontuação diferenciada será 
divulgada no Diário Oficial do Estado de São Paulo (www.
imprensaoficial.com.br) e no Portal de Concursos Públicos do 
Estado (www.concursopublico.sp.gov.br).

6 - Os candidatos que optarem por utilizar o sistema de 
pontuação diferenciada participarão do concurso público em 
igualdade de condições com os demais candidatos no que se 
refere ao conteúdo das provas, à avaliação, ao dia, horário de 
início e local de aplicação das provas.

7 - A veracidade da declaração de que trata o subitem “4.1” 
deste Capítulo será objeto de verificação por parte da Comissão 
de Heteroidentificação;

7.1 - Para aferição da veracidade da autodeclaração de can-
didatos pretos e pardos será verificada a fenotipia (aparência), 
que se dará por meio de procedimento de verificação presencial, 
na seguinte conformidade:

7.1.1 - Os candidatos autodeclarados pretos ou pardos, 
que optaram por participar do concurso pelo sistema de pon-
tuação diferenciada, serão convocados para procedimento de 
ratificação da autodeclaração firmada, por meio de edital a 
ser publicado no Diário Oficial do Estado de São Paulo (www.
imprensaoficial.com.br) e no Portal de Concursos Públicos do 
Estado (www.concursopublico.sp.gov.br), após o resultado da 
prova objetiva ou após o resultado da avaliação dos títulos, 
quando for o caso;

7.1.2 - Somente os candidatos habilitados no concurso 
público e que foram beneficiados pelo sistema de pontuação 
diferenciada serão convocados para o procedimento de veri-
ficação;

7.1.3 - Os candidatos convocados deverão chegar ao local 
indicado, divulgado no referido edital de convocação, com ante-
cedência mínima de 15 (quinze) minutos do horário estabelecido 
para o seu início, não sendo admitido o ingresso de candidatos, 
sob pretexto algum, após o fechamento da porta;

7.1.4 - Será admitido para realização do procedimento 
somente o candidato que estiver munido do original de um dos 
seguintes documentos oficiais, vigentes e com foto, de forma a 
permitir com clareza a sua identificação: Cédula de Identida-
de – RG ou Registro Nacional de Estrangeiro – RNE, quando 
for o caso, Carteira de Trabalho e Previdência Social – CTPS, 
Carteira de Órgão ou Conselho de Classe, Carteira Nacional de 
Habilitação – CNH, Passaporte, não sendo aceitos para efeito de 
identificação outros tipos de documentos;

7.1.5 - Durante o processo de verificação, o candidato 
deverá responder às perguntas que forem feitas pela Comissão 
de Heteroidentificação;

7.1.6 - O procedimento de verificação será filmado e/ou 
fotografado para fins de registro da avaliação e será de uso 
exclusivo da Comissão de Heteroidentificação e da Comissão 
Especial de Concurso Público;

7.1.7 - Não haverá segunda chamada para a realização do 
procedimento de verificação da veracidade da autodeclaração.

7.2 - Após realização do procedimento de verificação de 
que trata o subitem “7.1”, caso ainda subsistam dúvidas para 
a Comissão de Heteroidentificação, quanto a autodeclaração 
do candidato, será então considerado o critério da ascendência;

7.2.1 - Para comprovação da ascendência de que trata o 
subitem acima, será exigido do candidato documento idôneo, 
com foto, de pelo menos um de seus genitores, em que seja 
possível a verificação do preenchimento do requisito previsto 
para habilitação ao sistema de pontuação diferenciada.

8 - A aferição da veracidade da autodeclaração do candida-
to indígena, quando for o caso, será feita por meio do Registro 
Administrativo de Nascimento do Índio – RANI próprio entregue 
no momento da inscrição ou, na ausência deste, o Registro 
Administrativo de Nascimento de Índio – Rani de um de seus 
genitores.

9 - O candidato que não comparecer, não apresentar um dos 
documentos elencados no subitem “7.1.4” acima, ou “7.2.1” 
quando for o caso, e/ou deixar de cumprir qualquer uma das 
exigências relativas ao processo de heteroidentificação será 
eliminado do concurso público.

10 - Constatada a falsidade da autodeclaração, o candi-
dato será eliminado do concurso, conforme previsto no artigo 
4º, parágrafo único, da Lei Complementar nº 1.259, de 15 de 
janeiro de 2015;

10.1 - Compete à Comissão de Heteroidentificação decidir, 
em juízo de retratação, com o auxílio da Coordenação de Polí-
ticas para a População Negra e Indígena, quando for o caso, os 
pedidos de reconsideração interpostos por candidatos contra a 
decisão que constatar a falsidade da autodeclaração.

11 - Em caso do candidato já ter sido nomeado ou admitido, 
sujeitar-se-á à anulação do respectivo ato mediante procedi-
mento de invalidação, na forma dos artigos 58 e seguintes da 
Lei nº 10.177, de 30 de dezembro de 1998.

12 - A fórmula de cálculo da pontuação diferenciada a ser 
atribuída a pretos, pardos e indígenas, em todas as fases do 
concurso público, excetuando-se à especificada em item “16” 
deste Capítulo, é:

PD = (MCA – MCPPI) / MCPPI
Onde:
PD é a pontuação diferenciada a ser acrescida às notas, em 

cada fase do concurso público, de todos os candidatos pretos, 
pardos ou indígenas que manifestaram interesse em participar 
da pontuação diferenciada.

MCA é a pontuação média da concorrência ampla entre 
todos candidatos que pontuaram, excluindo-se os inabilitados. 
Entende-se por “ampla concorrência” todos os candidatos que 
pontuaram e que não se declararam como pretos, pardos ou 
indígenas e aqueles que, tendo se declarado pretos, pardos 
ou indígenas, optaram por não participar da pontuação dife-
renciada.

MCPPI é a pontuação média da concorrência PPI, entre 
todos os candidatos que pontuaram e que foram habilitados 
antes da aplicação da pontuação diferenciada.

13 - A fórmula para aplicação da pontuação diferenciada 
às notas finais de pretos, pardos e indígenas em cada fase do 
concurso público, excetuando-se à especificada em item “16” 
deste Capítulo, é:

NFCPPI = (1+PD)*NSCPPI
Onde:
NFCPPI é a nota final na fase do concurso público, após a 

aplicação da pontuação diferenciada e que gerará a classifica-
ção do candidato na etapa do concurso público. Ao término da 
fase de concurso público, a nota final passa a ser considerada a 
nota simples do candidato.

NSCPPI é a nota simples do candidato beneficiário, sobre a 
qual será aplicada a pontuação diferenciada.

14 - A inabilitação dos candidatos que não obtiveram o 
desempenho mínimo estipulado no edital do certame ocorrerá 
após a aplicação da pontuação diferenciada (PD) sobre a nota 
simples do candidato beneficiário do sistema diferenciado de 
que trata este Capítulo.

15 - Os cálculos já efetuados referentes à pontuação dife-
renciada, relativos ao desempenho médio dos candidatos, não 
serão refeitos ou alterados em virtude da exclusão de candidatos 
por falsidade na autodeclaração.

7.2 - Em atendimento ao § 4º, do artigo 2º, da Lei Comple-
mentar nº 683, de 18/09/1992, alterada pela Lei Complementar 
nº 932, de 08/11/2002, o tempo para a realização de provas a 
que serão submetidos os candidatos com deficiência poderá ser 
diferente daquele previsto para os candidatos considerados nor-
mais, levando-se em conta o grau de dificuldade para a leitura 
e escrita em Braille, bem como o grau de dificuldade provocado 
por outras modalidades de deficiência;

7.2.1 - O candidato com deficiência poderá solicitar, funda-
mentadamente, tempo adicional de 25% para a realização da 
prova. Havendo necessidade de tempo superior a este patamar, 
o pedido deverá vir acompanhado de justificativa médica, 
cabendo à Comissão Especial de Concurso Público deliberar a 
respeito.

8 - O candidato com deficiência deverá apresentar durante 
o período de inscrições laudo médico (original e cópia, a qual 
ficará retida na unidade) atestando o tipo de deficiência e 
o grau, com expressa referência ao Código Internacional de 
Doenças – CID 10;

8.1 - A validade do laudo médico a que se refere o item 
anterior, a contar do início da inscrição, será de 02 (dois) anos 
quando a deficiência for permanente ou de longa duração e de 
01 (um) ano nas demais situações;

8.2 - O laudo entregue não será devolvido.
9 - O candidato que não preencher os campos da ficha de 

inscrição, reservado ao candidato com deficiência, ou não reali-
zar a inscrição conforme as instruções constantes neste Capítulo 
perderá o direito a tratamento diferenciado no que se refere ao 
presente concurso público e não poderá impetrar recurso em 
razão de sua deficiência, seja qual for o motivo alegado.

10 - O candidato com deficiência, se classificado na forma 
deste Capítulo, além de figurar na lista de classificação geral, 
terá seu nome constante da lista específica de candidatos com 
deficiência.

11 - No prazo de 05 (cinco) dias, contados da publicação da 
habilitação, os candidatos com deficiência aprovados deverão 
submeter-se à perícia médica para verificação da compatibi-
lidade de sua deficiência com o exercício das atribuições do 
cargo, nos termos do artigo 3º da Lei Complementar nº 683, 
de 18/09/1992;

11.1 - A Comissão Especial de Concurso Público executará 
as providências relativas ao agendamento da perícia médica 
junto ao DPME que publicará a convocação dos candidatos com 
deficiência em Diário Oficial do Estado (www.imprensaoficial.
com.br);

11.1.1 - Verificada a publicação em Diário Oficial do Estado 
(www.imprensaoficial.com.br), a Comissão Especial de Concurso 
Público deverá dar ciência ao candidato com deficiência quanto 
à data, horário e local de sua realização, em formato acessível;

11.2 - A perícia será realizada em órgão médico oficial do 
Estado, por especialistas nas áreas de deficiência de cada can-
didato, devendo a decisão ser publicada no prazo de 05 (cinco) 
dias contados do respectivo exame;

11.3 - Após a realização da perícia médica e publicação 
da decisão, caberá ao órgão responsável pelo concurso público 
a retirada dos respectivos laudos no DPME, bem como a ime-
diata comunicação ao candidato com deficiência em formato 
acessível;

11.4 - Quando a perícia médica concluir pela inaptidão, o 
candidato terá o prazo de 05 (cinco) dias, após a publicação do 
resultado, para solicitar a realização de junta médica pelo DPME 
para nova inspeção, da qual poderá participar profissional indi-
cado pelo interessado, utilizando-se de requerimento disponível 
no sitio www.planejamento.sp.gov.br – Perícia Médica – DPME 
\> Ingresso – Pré-Avaliação – Pessoa com deficiência \> Reque-
rimento de Recurso Pré-Avaliação;

11.4.1- O pedido deve ser enviado via Correios com Aviso 
de Recebimento para o setor de atendimento do DPME situado 
à Avenida Prefeito Passos, s/n - Várzea do Carmo - São Paulo - SP 
- CEP 01517-020 ou protocolado pessoalmente no referido local 
no horário das 07h00 às 16h00;

11.5 - A junta médica deverá apresentar conclusão no prazo 
de 05 (cinco) dias contados da realização do exame;

11.6 - Não caberá qualquer recurso da decisão proferida 
pela junta médica;

11.7 - Após a realização da avaliação pela junta médica e 
publicação da decisão, caberá ao órgão responsável pelo con-
curso público a retirada dos respectivos laudos no DPME, bem 
como a imediata comunicação ao candidato com deficiência em 
formato acessível.

12 - Verificada a incompatibilidade entre a deficiência e 
as atribuições do cargo postulado, o candidato será eliminado 
do certame.

13 - Será eliminado da lista especial o candidato cuja 
deficiência assinalada no formulário de inscrição não se fizer 
constatada na forma do parágrafo único do artigo 1° do Decreto 
n° 59.591, de 14/10/2013, devendo permanecer apenas na lista 
geral de classificação.

14 - A não observância pelo candidato de quaisquer das dis-
posições deste Capítulo implicará a perda do direito a ser nome-
ado para as vagas reservadas aos candidatos com deficiência.

15 - O candidato com deficiência, se efetivado, será avaliado 
sob os mesmos critérios que os demais candidatos, observadas 
as dificuldades impostas por sua deficiência.

V – DA PARTICIPAÇÃO DE ESTRANGEIROS
1 - Somente poderão tomar posse no cargo os estrangeiros 

que preencham os requisitos para naturalização, e os estrangei-
ros de nacionalidade portuguesa, com direito aos benefícios do 
Estatuto da Igualdade, mediante apresentação dos documentos 
constantes no item “e”, do Capítulo XV, deste edital.

2 - Para inscrição no concurso público será exigido dos 
candidatos estrangeiros o documento oficial de identificação 
(Registro Nacional de Estrangeiro – RNE).

2.1 - Concedida a naturalização ou obtidos os benefícios do 
Estatuto de Igualdade, após a posse, deverá o servidor apresen-
tar, para registro, o documento de identidade de modelo igual ao 
dos brasileiros natos, com as anotações pertinentes;

VI – DO SISTEMA DE PONTUAÇÃO DIFERENCIADA PARA 
PRETOS, PARDOS E INDÍGENAS

1 - O candidato preto, pardo ou indígena deverá indicar 
no momento da inscrição se fará uso do sistema de pontuação 
diferenciada, nos termos da Lei Complementar nº 1.259, de 
15/01/2015, do Decreto nº 63.979, de 19/12/2018 e das Instru-
ções CPPNI nº 1, de 18/05/2019 e nº 2, de 10/08/2019.

2 - Para efetuar a inscrição o candidato que se declarar 
preto, pardo ou indígena e optar por utilizar o sistema de 
pontuação diferenciada deverá efetuar os procedimentos gerais 
estabelecidos no Capítulo III deste edital.

3 - Os candidatos que fizerem jus ao sistema de pontuação 
diferenciada serão beneficiados mediante acréscimo na pontua-
ção final, em cada fase do concurso público, conforme fatores de 
equiparação especificados no Decreto nº 63.979, de 19/12/2018.

4 - Para fazer jus à pontuação diferenciada, o candidato 
deve, no ato de inscrição do concurso público, cumulativamente:

4.1 - declarar-se preto, pardo ou indígena;
4.2 - declarar, sob as penas da lei, que não foi eliminado 

de concurso público ou processo seletivo no âmbito do Estado 
de São Paulo, nem teve anulado ato de nomeação ou admissão, 
em decorrência da falsidade da autodeclaração, nos termos do 
disposto no parágrafo único, do artigo 4º, da Lei Complementar 
nº 1.259, de 15 de janeiro de 2015; e

4.3 - manifestar interesse em utilizar a pontuação dife-
renciada;

4.3.1 - o candidato que optar pela utilização da pontuação 
diferenciada deverá cumulativamente ao preenchimento da 
ficha de inscrição preencher e entregar declaração afirmando 
compreender que o critério para participação na pontuação 
diferenciada é sua fenotipia (aparência) e não ancestralidade ou 
sentimento de pertencimento ou outros.

5 - É permitido ao candidato preto, pardo ou indígena mani-
festar que não deseja se beneficiar do sistema de pontuação 

7 - Candidatos interessados em requerer a inscrição nos 
termos do item “6” deste Capítulo deverão entregar as docu-
mentações pessoalmente ou por terceiro (mediante procuração 
simples), na unidade detentora do certame, até 10 (dez) dias 
úteis antes do término do período de inscrições, para análise da 
Comissão Especial de Concurso Público;

7.1 - A comprovação citada no item anterior deverá ser 
efetuada mediante apresentação de original e cópia simples 
do documento;

7.2 - Não serão considerados documentos encaminhados 
via fax ou correio eletrônico.

8 - A Comissão Especial de Concurso Público, a qualquer 
tempo, poderá realizar diligências relativas à situação declarada 
pelo candidato, deferindo ou não o pedido apresentado em 
requerimento.

9 - Após a análise dos pedidos de isenção ou redução do 
valor da taxa de inscrição, a Comissão Especial de Concurso 
Público publicará, em até 02 (dois) dias úteis após a data previs-
ta para término das solicitações, a relação dos pedidos deferidos 
e indeferidos, observados os motivos dos indeferimentos das 
inscrições, no Diário Oficial do Estado de São Paulo (www.
imprensaoficial.com.br) e no Portal de Concursos Públicos do 
Estado (www.concursopublico.sp.gov.br).

10 - Os candidatos que tiverem seus pedidos de isenção ou 
redução do valor da taxa de inscrição deferidos deverão realizar 
sua inscrição dentro do período estabelecido conforme item 
“4.1” deste Capítulo.

11 - No caso de pedidos de isenção ou redução do valor da 
taxa de inscrição indeferidos, os candidatos poderão interpor 
recurso em até 03 (três) dias úteis após a publicação do respec-
tivo indeferimento, conforme critérios estabelecidos no Capítulo 
IX do edital de abertura;

11.1 - A Comissão Especial de Concurso Público publicará 
a relação dos recursos deferidos e indeferidos, em até 02 (dois) 
dias úteis após a data prevista para término da entrega dos 
pedidos de recursos, no Diário Oficial do Estado de São Paulo 
(www.imprensaoficial.com.br) e no Portal de Concursos Públicos 
do Estado (www.concursopublico.sp.gov.br);

11.2 - No caso da solicitação e/ou pedido de recurso ser 
indeferido, o candidato deverá proceder sua inscrição com o 
valor da taxa integral correspondente ao cargo para o qual 
concorre, de acordo com o estabelecido no item “4” a subitem 
“5.3” deste Capítulo, dentro do período e horário de recebimen-
to das inscrições.

12 - A Secretaria de Estado da Saúde e a Comissão Especial 
de Concurso Público eximem-se das despesas com viagens 
e estada dos candidatos para participação em qualquer das 
etapas do concurso.

13 - Não serão aceitas as solicitações de inscrição que não 
atenderem rigorosamente ao estabelecido neste edital.

14 - O candidato, deficiente ou não, que necessitar de 
condições especiais para realização das provas, conforme itens 
relacionados no Anexo IV deste edital (prova adaptada, ajudas 
técnicas, sala acessível, mobiliário específico ou similares) deve-
rá efetuar solicitação, fundamentadamente, à Comissão Especial 
de Concurso Público, conforme modelo constante no site da 
Coordenadoria de Recursos Humanos, http://saude.sp.gov.br/
coordenadoria-de-recursos-humanos/homepage/acesso-rapido/
concurso-publico-e-processo-seletivo/candidato/ , o qual tam-
bém poderá ser retirado e preenchido na unidade detentora do 
certame, até o término das inscrições;

14.1 - O candidato que não cumprir a exigência do item 
anterior até o término das inscrições, seja qual for o motivo 
alegado, poderá não ter a condição atendida;

14.2 - O atendimento às condições solicitadas ficará sujeito 
à análise da viabilidade e razoabilidade do pedido;

14.3 - A Comissão Especial de Concurso Público terá prazo 
de 05 (cinco) dias úteis, após o término do período de inscrição, 
para analisar a solicitação mencionada no item “14” deste 
Capítulo e publicar no Diário Oficial do Estado de São Paulo 
(www.imprensaoficial.com.br) e no Portal de Concursos Públicos 
do Estado (www.concursopublico.sp.gov.br), o deferimento ou 
indeferimento da solicitação do candidato, bem como informá-lo 
sobre a decisão em formato acessível;

14.4 - A candidata lactante que necessitar amamentar 
durante a realização das provas poderá fazê-lo em sala reser-
vada, desde que o requeira, observando os procedimentos 
constantes no item “14” deste Capítulo, para adoção das 
providências necessárias;

14.4.1 - Não haverá compensação do tempo de amamenta-
ção em favor da candidata;

14.4.2 - A criança deverá ser acompanhada, em ambiente 
reservado para este fim, de adulto responsável por sua guarda 
(familiar ou terceiro indicado pela candidata);

14.4.3 - A candidata, nesta condição, que não levar acom-
panhante, não realizará a prova;

14.4.4 - Nos horários previstos para amamentação, a can-
didata lactante poderá ausentar-se temporariamente da sala de 
prova, acompanhada de um fiscal;

14.4.5 - Na sala reservada para amamentação ficará 
somente a candidata lactante, a criança e uma fiscal, sendo 
vedada neste momento a permanência do adulto responsável 
por sua guarda (familiar ou terceiro indicado pela candidata);

14.5 - O candidato que necessitar efetuar solicitação de 
condição especial para realização da prova, devido ocorrência 
de algum dano à saúde, posteriormente ao período de inscrição, 
deverá comunicar sua condição tão logo venha a ser acometido, 
conforme item “14” deste Capítulo, munido de laudo médico 
que justifique o atendimento.

IV – DA PARTICIPAÇÃO DOS CANDIDATOS COM DEFICI-
ÊNCIA

1 - Às pessoas com deficiência que pretendam fazer uso das 
prerrogativas que lhes são facultadas pela Lei Complementar 
Estadual nº 683, de 18/09/1992, alterada pela Lei Complementar 
Estadual nº 932, de 08/11/2002, e regulamentada pelo Decreto 
nº 59.591, de 14/10/2013, é assegurado o direito de inscrição 
para os cargos do concurso cujas atribuições sejam compatíveis 
com suas deficiências.

2 - O candidato com deficiência concorrerá às vagas 
existentes e as que vierem a ser oferecidas durante o prazo 
de validade do concurso, sendo reservado o percentual de 5% 
destas no presente concurso público, nos termos da legislação 
mencionada no item “1” deste Capítulo;

2.1 - O percentual de vagas definidas no item “2” deste 
Capítulo que não for provido por inexistência ou reprovação de 
candidatos com deficiência, no concurso ou na perícia médica, 
será preenchido pelos demais candidatos, com estrita observân-
cia à ordem de classificação.

3 - Para fins deste concurso público, consideram-se pessoas 
com deficiência aquelas que se enquadram nas categorias 
discriminadas no parágrafo único do artigo 1° do Decreto n° 
59.591, de 14/10/2013.

4 - Não há impeditivo legal à inscrição ou ao exercício do 
cargo quanto à utilização de material tecnológico ou habitual.

5 - As pessoas com deficiência participarão do concurso 
em igualdade de condições com os demais candidatos no que 
se refere ao conteúdo das provas; à avaliação e aos critérios 
de aprovação; ao dia, horário de início e local de aplicação das 
provas e às notas mínimas exigidas.

6 - Para efetuar a inscrição o candidato com deficiência 
deverá efetuar os procedimentos gerais estabelecidos no Capí-
tulo III deste edital.

7 - O candidato com deficiência deverá declarar, na Ficha de 
Inscrição, o tipo de deficiência, e se necessita de condições espe-
ciais ou ajudas técnicas para submeter-se às provas, especifican-
do-as, conforme itens relacionados no Anexo IV deste edital;

7.1 - O anexo IV deste edital prevê as condições específicas 
e ajudas técnicas que poderão ser disponibilizadas aos candida-
tos. Aqueles que não as solicitarem terão seus direitos exauridos 
quanto à utilização destes recursos;

3 - O candidato terá a sua inscrição indeferida, mediante 
ato publicado no Diário Oficial do Estado de São Paulo (www.
imprensaoficial.com.br) e no Portal de Concursos Públicos do 
Estado (www.concursopublico.sp.gov.br), quando:

a) efetuar pagamento em valor menor do que o estabelecido;
b) efetuar pagamento fora do período estabelecido para 

inscrição;
c) preencher a ficha de inscrição de modo indevido;
d) não atender as condições estipuladas neste edital.
4 - O candidato deverá ler todas as instruções estipuladas 

neste edital antes de efetuar a inscrição e responsabilizar-se 
pelas informações prestadas na ficha de inscrição, podendo 
a unidade detentora do certame excluir do concurso público 
aquele que a preencher com dados incorretos ou ilegíveis, bem 
como prestar informações inverídicas, ainda que o fato seja 
constatado posteriormente;

4.1 - As inscrições serão recebidas no período de 06/02/2020 
até 20/03/2020, das 09:00 às 15:00 horas (exceto sábados, 
domingos e feriados), na unidade detentora do certame, situada 
na Praça Dr. Symphronio Alves dos Santos, S/N - Centro - Assis/
SP - Sala 68, Subsolo - Núcleo de Seleção e Desenvolvimento de 
Recursos Humanos;

4.2 - O candidato poderá preencher e imprimir a FICHA 
DE INSCRIÇÃO pelo site da Coordenadoria de Recursos Huma-
nos, http://saude.sp.gov.br/coordenadoria-de-recursos-humanos/
homepage/acesso-rapido/concurso-publico-e-processo-seletivo/
candidato/ e, conforme especificado no subitem “4.4” deste 
Capítulo, entregá-la na unidade detentora do certame;

4.2.1 - Em conformidade com o Decreto nº 55.588, de 
17/03/2010, a pessoa transexual ou travesti poderá solicitar a 
inclusão e uso do “nome social” para tratamento, mediante o 
preenchimento de requerimento próprio;

4.2.2 - Caso prefira, o candidato poderá preencher a FICHA 
DE INSCRIÇÃO na unidade detentora do certame, após efetuar 
os procedimentos especificados nos subitens abaixo;

4.2.3 - O candidato deverá efetuar o pagamento da taxa 
de inscrição, referida no Anexo I deste edital, mediante apre-
sentação do Documento de Arrecadação de Receitas Estaduais 
(DARE-SP), na rede credenciada de bancos, dentro do período de 
recebimento das inscrições;

4.2.4 - A DARE-SP deverá ser gerada no sistema da Secreta-
ria da Fazenda, conforme instruções a seguir:

a) acessar o link https://www10.fazenda.sp.gov.br/Paga-
mentos/WebSite/Extranet/Login.aspx e clicar na caixa “Acessar 
sem me identificar”;

b) Clicar em “ok” na caixa que irá se abrir perguntado se 
“deseja continuar”;

c) selecionar a aba “Demais Receitas”;
d) no campo Órgão, selecionar a opção “OUTROS ÓRGÃOS 

- Órgãos Diversos”;
e) no campo Serviço, selecionar uma das opções com código 

4996 de acordo com o nível de formação exigido para o cargo 
em vista e clicar em “ok”;

f) preencher os campos obrigatórios (CPF, nome, endereço, 
município, estado e telefone) e clicar em “incluir débito”;

g) clicar em “não” na caixa que irá se abrir perguntando se 
“Deseja acrescentar mais débitos”;

h) selecionar a caixa correspondente à receita para o qual 
acabou de preencher os dados e clicar em “emitir a DARE”; e

i) clicar em “visualizar documento” para abrir o arquivo que 
deverá ser impresso para fins de pagamento.

4.3 - No caso de inscrição por procuração, deverá ser apre-
sentado o original do instrumento do mandato devidamente 
registrado em cartório e cópia simples, a qual ficará retida na 
unidade, e o RG original do procurador, além de serem satisfeitas 
as exigências constantes no item “4” acima e seus subitens;

4.4 - Após o pagamento da taxa de inscrição, o candidato 
(ou seu procurador) deverá dirigir-se ao local de inscrição 
munido de originais e cópias de Cédula de Identidade – RG e 
Cadastro de Pessoa Física – CPF (caso não possua a numeração 
identificada no RG) ou Carteira Nacional de Habilitação – CNH 
vigente e com foto ou Registro Nacional de Estrangeiro – RNE, 
quando for o caso, e Registro Administrativo de Nascimento 
do Índio – RANI próprio ou, na ausência deste, o RANI de um 
de seus genitores, caso opte por participar do concurso pelo 
sistema de pontuação diferenciada de que trata o Capítulo VI 
deste edital, e entregar a ficha de inscrição e o comprovante de 
pagamento de inscrição gerado pelo banco, com autenticação 
mecânica, a fim de receber o PROTOCOLO DE INSCRIÇÃO, devi-
damente numerado;

4.5 - Em caso de feriado ou evento que acarrete no fecha-
mento de agências bancárias na localidade em que se encontra 
o candidato, não haverá prorrogação do prazo de inscrição. 
Assim, a taxa de inscrição deverá ser paga até o último dia útil 
que esteja contido no respectivo prazo.

5 - Caso haja algum problema em relação ao subitem 
“4.2.3” deste Capítulo, o candidato poderá entrar em contato 
com a unidade para a qual se inscreveu, pelo telefone (18) 
3302-6076 ou (18) 3302-6040, durante o período de inscrições, 
conforme subitem “4.1” deste Capítulo;

5.1 - A taxa, uma vez paga, não será restituída, ainda que 
efetuada a mais ou em duplicidade;

5.1.1 - A devolução da taxa de inscrição somente ocorrerá 
se o concurso público não se realizar, sendo a unidade detentora 
do certame responsável pelas ações inerentes à devolução dos 
valores pagos;

5.2 - Não será aceito pagamento da taxa de inscrição por 
meio condicional ou fora do período de inscrição ou por qual-
quer outro meio que não os especificados neste edital;

5.3 - Não serão recebidas inscrições por via postal, fax ou 
internet e nem fora do prazo previsto neste edital.

6 - Não serão aceitos pedidos de isenção ou redução, de 
pagamento do valor da taxa de inscrição, salvo:

6.1 - Isenção para candidatos doadores de sangue, nos 
termos da Lei nº 12.147, de 12/12/2005;

6.1.1 - Para ter direito à isenção de taxa, o candidato deverá 
apresentar:

a) documento expedido pelas entidades coletoras, com-
provando as doações de sangue, realizadas em órgãos oficiais 
ou entidades credenciadas pela União, pelos Estados ou por 
Municípios. Devem ter sido realizadas ao menos 3 (três) doações 
em um período de 12 (doze) meses;

b) requerimento de isenção da taxa de inscrição preen-
chido, conforme modelo constante no site da Coordenadoria 
de Recursos Humanos, http://saude.sp.gov.br/coordenadoria-de-
-recursos-humanos/homepage/acesso-rapido/concurso-publico-
-e-processo-seletivo/candidato/ , o qual também poderá ser 
retirado e preenchido junto à unidade detentora do certame;

6.2 - redução de 50% (cinquenta por cento) do valor estipu-
lado neste edital, nos termos da Lei nº 12.782, de 20/12/2007, 
para candidatos que atendam cumulativamente aos seguintes 
requisitos:

a) sejam estudantes regularmente matriculados; e
b) percebam remuneração mensal inferior a 02 (dois) salá-

rios mínimos ou estejam desempregados.
6.2.1 - Para ter direito à redução de taxa, o candidato 

deverá atender as condições estabelecidas no subitem “6.2” 
acima e apresentar:

a) certidão ou declaração, comprovando a sua condição de 
estudante ou carteira de identidade de estudante ou documento 
similar, expedido por instituição de ensino pública ou privada, ou 
por entidade de representação de estudantes;

b) comprovante oficial de renda, especificando perceber 
remuneração mensal inferior a 02 (dois) salários mínimos OU 
declaração, por escrito, da condição de desempregado;

c) requerimento de redução da taxa de inscrição preen-
chido conforme modelo constante no site da Coordenadoria 
de Recursos Humanos, http://saude.sp.gov.br/coordenadoria-de-
-recursos-humanos/homepage/acesso-rapido/concurso-publico-
-e-processo-seletivo/candidato/ , o qual também poderá ser 
retirado e preenchido junto à unidade detentora do certame.
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habilitados nas correspondentes listas dos locais onde surgirem 
as aludidas vagas;

1.1 - A não anuência do candidato em assumir a vaga 
surgida em outros órgãos não ocasionará sua exclusão do cer-
tame, nem alterará sua ordem de classificação, neste concurso, 
permanecendo o candidato na lista de habilitados para o local 
que efetivamente concorreu;

1.2 - De acordo com o § 3º do artigo 39, do Decreto nº 
60.449, de 15/05/2014, o candidato que não anuir vaga em 
outros órgãos, conforme citado no subitem anterior, será con-
vocado somente para o local em que se inscreveu, exceto em 
caso de volta de lista, após a manifestação de todos os demais 
candidatos aprovados.

XV – DA NOMEAÇÃO
1 - As nomeações ocorrerão de acordo com as necessidades 

da Secretaria de Estado da Saúde, respeitando-se rigorosamente 
a ordem de classificação final dos candidatos habilitados no 
concurso público.

2 - Os candidatos aprovados, conforme disponibilidade de 
vagas, terão suas nomeações por meio de ato governamental 
publicado no Diário Oficial do Estado de São Paulo (www.
imprensaoficial.com.br).

3 - O candidato nomeado, para fins de posse, deverá com-
provar os requisitos exigidos para a participação no concurso 
público, entregando:

a) certidão de nascimento ou casamento (com as respecti-
vas averbações, se for o caso);

b) certificado de reservista ou de dispensa de incorporação, 
para os candidatos do sexo masculino, observado o disposto no 
artigo 210, do Decreto nº 57.654, de 20/01/1966;

c) título de eleitor, com o comprovante de votação da última 
eleição ou certidão de quitação eleitoral;

d) cédula de identidade – RG ou RNE, se for o caso;
e) Cadastro de Pessoa Física - CPF;
f) documento de inscrição no PIS ou PASEP (se houver);
g) cópia da última declaração de Imposto de Renda 

apresentada à Secretaria da Receita Federal, acompanhada 
do respectivo recibo de entrega e das atualizações e/ou com-
plementações ou, no caso de o nomeado não ser declarante, 
apresentação de declaração de bens e valores firmada por 
ele próprio, nos termos da Lei nº 8.730, de 11/10/1993, Lei nº 
8.429, de 06/02/1992 e Instrução Normativa do TCU nº 05, de 
10/03/1994 e do Decreto Estadual nº 41.865, de 16/06/1997, 
com as alterações do Decreto nº 54.264, de 23/04/2009;

h) declaração de acumulação de cargo ou função pública, 
quando for o caso, ou sua negativa;

i) declaração firmada pelo nomeado de que percebe (ou 
não) proventos de inatividade, seja pela União, por Estado ou 
por Município;

j) 03 (três) fotos 3x4 recentes; e
k) comprovantes de que possui a formação e os pré-requi-

sitos necessários para exercer o cargo, conforme mencionado 
no Anexo II.

3.1 - Os documentos mencionados nas alíneas "a" à "f" e 
"k" do item "3" deste Capítulo devem ser entregues em cópia 
simples acompanhada do respectivo original;

3.2 - No caso do candidato estrangeiro, de que trata o 
Capítulo V deste edital, que:

3.2.1 - se enquadra na hipótese de naturalização ordinária 
(artigo 12, II, “a”, da Constituição Federal), deverá ser entregue 
cópia do deferimento de seu pedido de nacionalidade brasileira 
pela autoridade federal competente;

3.2.2 - se enquadra na hipótese de naturalização extra-
ordinária (artigo 12, II, “b”, da Constituição Federal), deverá 
ser comprovado o preenchimento das condições exigidas na 
legislação federal para a concessão da nacionalidade brasileira, 
mediante a apresentação de cópia do requerimento de natura-
lização junto ao Ministério da Justiça, com os documentos que 
o instruíram;

3.2.3 - tem nacionalidade portuguesa, deverá ser compro-
vado o preenchimento dos requisitos necessários à fruição dos 
benefícios do Estatuto de Igualdade com brasileiros quanto ao 
gozo de direitos civis (Decreto n° 3.297, de 19 de setembro de 
2001), mediante a apresentação de cópia do requerimento para 
sua obtenção junto ao Ministério da Justiça, com os documentos 
que o instruíram.

3.3 - Outros documentos poderão ser exigidos pela unidade, 
além dos acima relacionados.

4 - Não serão aceitos protocolos dos documentos exigidos, 
nem fotocópias ou xerocópias não autenticadas, exceto quando 
o candidato nomeado apresentar os originais no ato da entrega 
dos documentos, para devida verificação do servidor público que 
recepcionar a documentação, conforme regulamenta o Decreto 
nº 52.658, de 23/01/2008.

5 - O candidato que não apresentar os documentos com-
probatórios solicitados na posse dentro do prazo previsto será 
eliminado do concurso público, mediante publicação em Diário 
Oficial do Estado de São Paulo (www.imprensaoficial.com.br), 
conforme determina o item “3” do Capítulo II deste edital.

XVI – DA POSSE E DO EXERCÍCIO
1 - A posse e o exercício ficam condicionados ao resultado 

do laudo da inspeção de saúde realizado pelo Departamento 
de Perícias Médicas do Estado - DPME ou pelas unidades 
autorizadas, e à entrega do respectivo Certificado de Sanidade 
e Capacidade Física, além dos documentos relacionados no item 
“3” do Capítulo XV deste edital, conforme critérios e prazos 
estabelecidos na Lei nº 10.261, de 28/10/1968 - Estatuto dos 
Funcionários Públicos Civis do Estado.

2 - Na avaliação médica realizada pelo Departamento de 
Perícias Médicas do Estado - DPME e unidades autorizadas, o 
candidato terá o prazo máximo de 10 (dez) dias para efetuar, 
por meio do sistema eletrônico disponibilizado pelo referido 
DPME, a solicitação de agendamento da perícia médica, deven-
do para tanto:

2.1 - preencher, assinar, digitalizar e anexar ao sistema a 
Declaração de Antecedentes de Saúde para Ingresso; e

2.2 - digitalizar e anexar ao sistema:
a) foto 3x4 recente, em fundo branco, com contraste 

adequado entre o fundo e a imagem do candidato nomeado, 
com a proximidade do rosto de 80%, sem data, sem moldura 
e sem marcas;

b) os laudos dos exames obrigatórios para a realização da 
perícia, abaixo relacionados, cabendo ao candidato providenciá-
-los às próprias expensas:

- Hemograma completo – validade: 06 meses;
- Glicemia de jejum – validade: 06 meses;
- PSA prostático (para homens acima de 40 anos de idade) 

– validade: 12 meses;
- TGO-TGP-Gama GT – validade: 06 meses;
- Uréia e creatinina – validade 06 meses;
- Eletrocardiograma (ECG) com laudo (candidatos acima de 

40 anos) – validade: 06 meses;
- Raios X de tórax com laudo – validade: 06 meses;
- Colpocitologia oncótica – validade: 12 meses;
- Mamografia (mulheres acima de 40 anos de idade) – vali-

dade: 12 meses.
3 - Concluído o agendamento, nos termos do item "2" 

e seus subitens deste Capítulo, o candidato nomeado deverá 
comparecer em dia, hora e local agendados para a realização 
da perícia, munido de documento de identidade oficial com foto 
e dos exames obrigatórios previstos na alínea "b" do subitem 
"2.2" deste Capítulo.

4 - Além dos exames acima solicitados, a critério do médico 
perito, poderá ser solicitado parecer de especialista, bem como a 
apresentação de exames ou relatórios médicos complementares.

4.1 - Na hipótese de necessidade de avaliação e emissão de 
parecer de especialista, o candidato nomeado será convocado, 
por meio de publicação no Diário Oficial do Estado de São Paulo 
(www.imprensaoficial.com.br) para que se apresente em dia, 
hora e local determinados para realização da perícia médica 
complementar, para conclusão da perícia inicial;

-humanos/homepage/acesso-rapido/concurso-publico-e-proces-
so-seletivo/candidato/ , o qual também poderá ser retirado e 
preenchido junto à unidade detentora do certame;

4.1 - Cada questão ou item deverá ser apresentado em 
formulário próprio, com argumentação lógica e consistente.

5 - Somente serão apreciados os recursos interpostos dentro 
do prazo, expressos em termos adequados e respeitosos, e que 
apontem circunstâncias que os justifiquem.

6 - O recurso interposto por procurador só será aceito se 
estiver acompanhado do respectivo original do instrumento do 
mandato devidamente registrado em cartório e cópia simples, 
a qual ficará retida na unidade, e o RG original do procurador.

7 - Não serão aceitos recursos interpostos por via postal, 
fax, internet, telegrama ou outro meio que não seja o especifica-
do neste edital, que não contenham os elementos determinados 
nos itens anteriores ou que estejam fora do prazo estipulado no 
item “2” deste Capítulo.

8 - A unidade detentora do certame disponibilizará apenas 
para fins de consulta no local, quando solicitado pelo candidato, 
um caderno de questões em branco, com a finalidade de emba-
sar seus questionamentos;

8.1 - A consulta de que trata o item anterior deverá ser 
efetuada previamente a entrega do recurso, junto à unidade 
realizadora do certame, dentro do horário estabelecido no item 
“4” deste Capítulo.

9 - Na hipótese de anulação de questões, o(s) ponto(s) 
relativo(s) a ela(s) será(ão) atribuído(s) a todos os candidatos 
que prestaram a prova correspondente.

10 - O gabarito oficial divulgado em Diário Oficial do Esta-
do de São Paulo (www.imprensaoficial.com.br) e no Portal de 
Concursos Públicos do Estado (www.concursopublico.sp.gov.br) 
poderá sofrer alterações caso ocorra a situação descrita no item 
“9” deste Capítulo, antes da homologação do certame.

11 - Não caberão recursos adicionais aos recursos interpos-
tos, sendo a Comissão Especial de Concurso Público soberana 
em suas decisões.

12 - Em função dos recursos impetrados e das decisões 
emanadas pela Comissão Especial de Concurso Público, poderá 
haver alterações nas publicações das etapas do concurso, antes 
de sua homologação.

X – DO DESEMPATE
1 - Em caso de igualdade de classificação, terá preferência, 

sucessivamente, o candidato que:
a) tenha maior idade (igual ou superior a 60 anos), em 

cumprimento da Lei Federal nº 10.741, de 01/10/2003, tendo 
preferência sobre os demais e entre si;

b) obteve maior pontuação na prova;
c) obteve maior pontuação nos títulos;
d) tenha maior idade (até 59 anos);
e) tenha, comprovadamente, sido jurado (após 09 de junho 

de 2008), nos termos do disposto no artigo 440 do Código de 
Processo Penal - Decreto-Lei nº 3.689, de 03/10/1941, introduzi-
do pela Lei Federal nº 11.689/2008; e

f) esteja inscrito no Cadastro Único para Programas Sociais 
do Governo Federal.

1.1 - Para se beneficiar do direito previsto na alínea “e” do 
item “1” deste Capítulo, o candidato deverá informar no ato da 
inscrição o fato de ter exercido a função de jurado;

1.1.1 - O candidato deve estar ciente de que no ato da 
posse do cargo deverá apresentar prova documental de que 
exerceu essa função;

1.1.2 - Caso o candidato declare no ato da inscrição que 
já exerceu a função de jurado, se beneficie deste critério de 
desempate no concurso e não comprove documentalmente esta 
condição no ato da posse, será eliminado do concurso.

2 - Permanecendo o empate, os candidatos serão convoca-
dos, através de publicação em Diário Oficial do Estado de São 
Paulo (www.imprensaoficial.com.br) e no Portal de Concursos 
Públicos do Estado (www.concursopublico.sp.gov.br), a compa-
recer na unidade detentora do certame, para participarem de 
sorteio que definirá a ordem de classificação;

2.1 - O não comparecimento dos candidatos convocados 
ao sorteio implicará a classificação dos mesmos a critério da 
Comissão Especial de Concurso Público, não cabendo recurso 
quanto à classificação estabelecida.

XI – DA CLASSIFICAÇÃO FINAL
1 - A nota final do candidato será igual à soma do total de 

pontos obtidos na prova e nos títulos, observado o sistema de 
pontuação diferenciada de acordo com os parâmetros definidos 
no Capítulo VI, deste edital, em conformidade com o Decreto 
nº 63.979/2018.

2 - Os candidatos aprovados serão classificados por ordem 
decrescente da nota final, em lista de classificação.

3 - Haverá duas listas de classificação: uma geral, para 
todos os candidatos, inclusive aqueles com deficiência e outra 
especial, apenas para os candidatos com deficiência.

XII – DA HOMOLOGAÇÃO
1 - A homologação do concurso dar-se-á por Ato do Secretá-

rio da Saúde, após a realização e a conclusão de todas as etapas 
do certame, que serão devidamente publicadas.

2 - O concurso terá validade de 02 (dois) anos, contados 
a partir da data da publicação de sua homologação em Diário 
Oficial do Estado de São Paulo, prorrogável uma vez por igual 
período, a critério da Secretaria da Saúde, não cabendo qualquer 
ato posterior.

XIII – DA ESCOLHA DE VAGAS
1 - A convocação dos candidatos aprovados das duas listas 

(geral e especial) para anuência às vagas far-se-á rigorosamente 
por ordem de classificação, mediante publicação no Diário Ofi-
cial do Estado de São Paulo (www.imprensaoficial.com.br) e no 
Portal de Concursos Públicos do Estado (www.concursopublico.
sp.gov.br) e por correio eletrônico indicado pelo candidato no 
ato da inscrição deste certame.

2 - A ordem de convocação dos candidatos com deficiência 
classificados no concurso público, dentro dos limites estabele-
cidos pela Lei Complementar n° 683, de 18/09/1992, alterada 
pela Lei Complementar n° 932, de 08/11/2002, se dará da 
seguinte forma: na 5ª (quinta) vaga, 30ª (trigésima) vaga e, desta 
classificação em diante, a cada intervalo de 20 (vinte) vagas 
ofertadas, ou seja, na 50ª (quinquagésima), 70º (septuagésima), 
90º (nonagésima) vaga e assim sucessivamente, durante o prazo 
de validade deste concurso público;

2.1 - Os candidatos com deficiência aprovados e classifica-
dos dentro do número de vagas oferecidos no concurso terão 
respeitada sua ordem de classificação na lista geral, se esta for 
mais benéfica do que a prevista pelo regramento disposto no 
item “2” deste Capítulo;

2.2 - No caso de existir convocação nos termos do subitem 
anterior, o próximo candidato da lista especial, caso haja, será 
convocado a ocupar somente a vaga do intervalo seguinte, 
dentre aquelas estabelecidas no item “2” deste Capítulo, em 
observância ao princípio da proporcionalidade.

3 - O candidato terá exaurido os direitos decorrentes da sua 
habilitação quando:

a) deixar de comparecer na data, horário e local estabeleci-
dos na convocação, seja qual for o motivo alegado;

b) não aceitar as condições estabelecidas para o exercício 
do cargo.

XIV – DOS CANDIDATOS REMANESCENTES
1 - Em caso de necessidade e conveniência da Adminis-

tração Pública, os candidatos remanescentes da lista geral e 
especial poderão ser destinados eventualmente para outras 
unidades pertencentes à Secretaria de Estado da Saúde, bem 
como para outros órgãos da Administração Pública, inclusive 
em cidades diversas daquelas para as quais se inscreveram, em 
vagas que venham a surgir nas mesmas além das especificadas 
neste edital, durante o prazo de validade do concurso, observada 
a ordem de classificação e respeitada a Lei Complementar nº 
683, de 18/09/1992, alterada pela Lei Complementar nº 932, 
de 08/11/2002, e desde que não mais existam candidatos 

c) não comparecer à prova, seja qual for o motivo alegado;
d) não apresentar os documentos solicitados para a realiza-

ção da prova, nos termos deste edital;
e) ausentar-se da sala de prova sem o acompanhamento 

de um fiscal;
f) ausentar-se definitivamente do local de prova antes de 

decorrido o prazo mínimo de 30 (trinta) minutos de seu início;
g) for surpreendido em comunicação com outras pessoas 

ou utilizando-se de livro, anotação, impresso não permitido, 
máquina calculadora ou similar;

h) Estiver fazendo uso de qualquer tipo de aparelho ele-
trônico ou de comunicação (telefone celular, relógios digitais, 
agenda eletrônica, notebook, tablet, receptor, gravador, smar-
tphone ou outros equipamentos similares), bem como protetores 
auriculares;

i) lançar mão de meios ilícitos para a execução da prova;
j) não devolver a folha de respostas e o caderno de ques-

tões;
k) perturbar, de qualquer modo, a ordem dos trabalhos.
17 - Os aparelhos eletrônicos deverão ser desligados por 

todos os candidatos antes do início da prova.
18 - Os pertences pessoais dos candidatos serão acomo-

dados em local e forma a serem indicados pelos fiscais de sala 
durante todo o período de permanência no local de prova.

19 - Não haverá segunda chamada, repetição ou vista de 
prova em hipótese alguma.

20 - No dia da realização da prova, na hipótese de o 
nome do candidato não constar nas listagens oficiais relativas 
aos locais de prova estabelecidos no edital de convocação, a 
Comissão Especial de Concurso Público procederá à inclusão do 
candidato, mediante a apresentação do protocolo de inscrição;

20.1 - A inclusão será realizada de forma condicional e será 
analisada pela Comissão Especial de Concurso Público, na fase 
de julgamento da prova objetiva, com o intuito de se verificar a 
sua pertinência;

20.2 - Constatada a impertinência da inclusão condicional 
serão tornados nulos todos os atos disso decorrentes, não 
havendo direito à reclamação, independentemente de qualquer 
formalidade.

21 - Se, após a prova, for constatado (por meio eletrônico, 
estatístico, visual, grafológico, de investigação policial ou qual-
quer outra forma) que o candidato utilizou processos ilícitos, sua 
prova será anulada e ele será automaticamente eliminado do 
concurso, sem prejuízo das sanções legais cabíveis.

22 - Não haverá, sob nenhuma hipótese, prorrogação do 
tempo previsto para a aplicação das provas em razão de afasta-
mento do candidato da sala de prova.

VIII – DOS TÍTULOS E SEU JULGAMENTO
1 - Somente os candidatos habilitados na prova terão seus 

títulos avaliados.
2 - Os candidatos habilitados poderão entregar títulos 

(originais e cópia simples), conforme especificado no Anexo III;
2.1 - Não serão aceitos protocolos dos documentos compro-

batórios dos títulos elencados no Anexo III.
3 - As informações sobre local, data, horário, formato e 

demais especificações para encaminhamento dos títulos dos 
candidatos aprovados na forma prevista neste edital serão divul-
gadas em edital específico no Diário Oficial do Estado de São 
Paulo (www.imprensaoficial.com.br) e no Portal de Concursos 
Públicos do Estado (www.concursopublico.sp.gov.br), em até 
05 (cinco) dias úteis após a publicação do resultado da prova.

4 - Os certificados, certidões ou declarações de conclusão 
dos cursos quando solicitados no Anexo III, acompanhados 
dos históricos escolares ou diplomas devidamente registrados, 
deverão ser expedidos por instituição oficial de ensino, em papel 
timbrado, e conter o carimbo e a identificação da instituição e do 
responsável pela expedição do documento.

5 - As declarações comprobatórias de experiência profissio-
nal, quando solicitados no Anexo III, deverão ser emitidas em 
papel timbrado, contendo:

a) identificação da empresa ou instituição (pública ou 
privada);

b) especificações referentes a cargo, especialidade, área de 
atuação e período de trabalho;

c) data; e
d) assinatura do representante legal do setor de pessoal ou 

do órgão de recursos humanos ou da empresa ou instituição.
5.1 - Nos casos em que o candidato desejar comprovar a 

experiência profissional, por meio de Carteira de Trabalho e Pre-
vidência Social, a nomenclatura da função exercida assinalada 
deverá ter a mesma terminologia do cargo (e da especialidade/
área de atuação, quando houver) descrita no edital de abertura 
de concurso público;

5.1.1 - Se a nomenclatura da função exercida assinalada 
não tiver a mesma terminologia do cargo (e da especialidade/
área de atuação, quando houver) descrita no edital de abertura 
de concurso público, a pontuação do respectivo título ficará 
sujeita à análise da Comissão Especial de Concurso Público;

5.2 - Nos casos em que o candidato desejar comprovar 
experiência profissional que tenha exercido como autônomo, 
deve apresentar declaração ou atestado assinado por ele, infor-
mando o período e a espécie do serviço realizado, acompanhado 
de pelo menos um dos seguintes documentos comprobatórios:

a) recibos ou comprovantes de prestação de serviços;
b) comprovantes de pagamento da Previdência Social;
c) comprovantes de pagamento de ISS; ou
d) Recibos de Pagamento a Autônomo (RPA).
6 - No caso de títulos diferentes referentes ao mesmo perí-

odo de tempo, fica vedada a acumulação de pontos por tempo 
de experiência profissional.

7 - A avaliação dos títulos será feita pela Comissão Especial 
de Concurso Público, e o seu resultado será divulgado no Diário 
Oficial do Estado de São Paulo (www.imprensaoficial.com.br) e 
no Portal de Concursos Públicos do Estado (www.concursopubli-
co.sp.gov.br), observado o sistema de pontuação diferenciada de 
acordo com os parâmetros definidos no Capítulo VI, deste edital, 
em conformidade com o Decreto nº 63.979/2018.

8 - Não serão aceitos títulos após a data fixada para a 
apresentação, bem como títulos de candidatos que tenham sido 
eliminados nas fases anteriores do concurso.

9 - Fica vedada a pontuação de qualquer título que não 
preencha todas as condições previstas neste Capítulo.

10 - Comprovada, em qualquer tempo, irregularidade ou 
ilegalidade na obtenção dos títulos, a pontuação atribuída 
ao candidato será anulada e, comprovado dolo, o candidato 
será eliminado do concurso, sem prejuízo das sanções penais 
cabíveis.

IX – DOS RECURSOS
1 - Serão admitidos recursos referentes às etapas do con-

curso, quanto:
a) ao indeferimento do pedido de isenção ou redução do 

valor do pagamento da taxa de inscrição;
b) ao indeferimento da solicitação de condições específicas 

e ajudas técnicas;
c) à aplicação da prova;
d) às questões da prova e gabarito;
e) ao resultado da prova;
f) ao resultado da avaliação de títulos;
g) ao resultado da verificação da autodeclaração efetuada 

pelos candidatos pretos, pardos e indígenas.
2 - O prazo para interposição dos recursos será de 03 (três) 

dias úteis após a concretização do evento que lhes disser respei-
to, tendo como termo inicial o 1º dia útil subsequente à data de 
ocorrência ou de publicação do resultado do respectivo evento.

3 - Admitir-se-á um único recurso por candidato para cada 
etapa do concurso, desde que devidamente fundamentado.

4 - Os recursos deverão ser dirigidos à Comissão Especial 
de Concurso Público, em duas vias (original e cópia), entregues 
e protocolados na unidade no horário das 09:00 às 15:00, 
conforme modelo contido no site da Coordenadoria de Recursos 
Humanos, http://saude.sp.gov.br/coordenadoria-de-recursos-

16 - Não será aplicada pontuação diferenciada às provas 
de aptidão física, caso se aplique, sejam elas eliminatórias ou 
eliminatórias e classificatórias.

17 - A pontuação diferenciada também não será aplicada 
quando, na fórmula de cálculo da pontuação diferenciada (PD), 
a MCPPI (pontuação média da concorrência PPI) for maior ou 
igual que a MCA (pontuação média da concorrência ampla).

18 - Ao candidato preto, pardo ou indígena, que seja pessoa 
com deficiência é assegurado o direito de manifestar interesse 
em utilizar a pontuação diferenciada, de que trata este Capítulo, 
cumulativamente com as prerrogativas que lhe são asseguradas 
pela Lei Complementar nº 683, de 18 de setembro de 1992, que 
dispõe sobre reserva, nos concursos públicos, de percentual de 
cargos e empregos para portadores de deficiência e dá provi-
dências correlatas.

VII – DA(S) PROVA(S)
1 - O concurso público constará das seguintes provas:
a) objetiva de Conhecimentos Gerais e Específicos, de cará-

ter eliminatório e classificatório;
b) avaliação dos Títulos (conforme Capítulo VIII - “Dos Títu-

los e seu Julgamento”), de caráter classificatório.
2 - A Prova Objetiva constará de questões de múltipla esco-

lha, que versarão sobre o programa correspondente, constante 
no Anexo II deste edital;

2.1 - A prova será avaliada na escala de 0 (zero) a 100 
(cem) pontos;

2.2 - Será considerado habilitado o candidato que obtiver 
nota igual ou superior a 50 (cinquenta) pontos na prova, obser-
vado o sistema de pontuação diferenciada de acordo com os 
parâmetros definidos no Capítulo VI, deste edital, em conformi-
dade com o Decreto nº 63.979/2018.

3 - O tempo de duração da prova consta no Anexo II deste edital.
4 - A prova será realizada na cidade de Assis, com data 

PREVISTA para o dia 26/04/2020, no período da manhã ou 
tarde, e os candidatos serão convocados por meio de edital a 
ser publicado no Diário Oficial do Estado de São Paulo (www.
imprensaoficial.com.br) e no Portal de Concursos Públicos do 
Estado (www.concursopublico.sp.gov.br)

5 - A aplicação da prova na data prevista dependerá da 
disponibilidade de local adequado à sua realização e à acomo-
dação de todos os candidatos inscritos;

5.1 - Em caso de necessidade de remarcação da data de 
prova, a nova data estabelecida será previamente divulgada 
no Diário Oficial do Estado de São Paulo (www.imprensaoficial.
com.br) e no Portal de Concursos Públicos do Estado (www.
concursopublico.sp.gov.br).

6 - Os candidatos deverão chegar ao local da prova, 
divulgada no referido edital de convocação, com antecedência 
mínima de 30 (trinta) minutos do horário estabelecido para o 
seu início, não sendo admitido o ingresso de candidatos, sob 
pretexto algum, após o fechamento dos portões.

7 - Será admitido no local da prova somente o candidato 
que estiver:

a) com caneta esferográfica de corpo transparente, de tinta 
azul ou preta, lápis preto nº 2 e borracha macia;

b) portando o Protocolo de Inscrição;
c) munido do original de um dos seguintes documentos 

oficiais, vigentes e com foto, de forma a permitir com clareza 
a sua identificação: Cédula de Identidade – RG ou Registro 
Nacional de Estrangeiro – RNE, quando for o caso, Carteira 
de Trabalho e Previdência Social – CTPS, Carteira de Órgão ou 
Conselho de Classe, Carteira Nacional de Habilitação – CNH, 
Passaporte ou, em casos excepcionais, Boletim de Ocorrência, 
expedido há no máximo 15 dias, atestando a ausência de todos 
esses documentos, sendo que neste último caso o candidato fará 
a prova condicionalmente conforme estabelecido no item “8” e 
subitens deste Capítulo.

7.1 - O candidato que não apresentar um dos documentos, 
conforme disposto na alínea “c” do item “7” deste Capítulo, 
não realizará a Prova Objetiva, sendo considerado ausente e 
eliminado deste concurso público;

7.2 - Não serão aceitos para efeito de identificação, por 
serem documentos destinados a outros fins: Boletim de Ocor-
rência, Protocolos de requisição de documentos, Carteira de 
Reservista, Certidão de Nascimento ou Casamento, Título Elei-
toral, Carteira Nacional de Habilitação emitida anteriormente 
à Lei nº 9.503/1997, Carteira de Estudante, Crachás, Identidade 
Funcional de natureza pública ou privada, documentos vencidos 
há mais de 30 (trinta) dias ou qualquer outro que não os elenca-
dos na alínea “c” do item “7” deste Capítulo;

7.3 - O candidato sem protocolo de inscrição poderá fazer 
a prova desde que esteja portando um dos documentos de 
identificação citados na alínea “c” do item “7” deste Capítulo e 
tenha o nome constando na lista de presença.

8 - O candidato, cujo documento de identificação gere dúvi-
das quanto à fisionomia, à assinatura ou à condição de conser-
vação do documento, ou que apresente Boletim de Ocorrência 
será submetido à identificação especial, que pode compreender 
coleta de dados, de assinaturas, de impressão digital, fotografia 
do candidato e outros meios a critério da Comissão Especial de 
Concurso Público;

8.1 - Na ocorrência do previsto no item “8” acima, o can-
didato fará a prova condicionalmente, devendo apresentar na 
unidade detentora do certame, no primeiro dia útil após a reali-
zação da prova, um dos documentos descritos na alínea ”c” do 
item “7” deste Capítulo, sob pena de ser eliminado do certame;

8.2 - O candidato que apresentar Boletim de Ocorrência terá 
o prazo de 15 dias, após realização da prova, para providências 
e apresentação de nova cédula de identidade – RG ou RNE, 
na unidade detentora do certame, sob pena de ser eliminado 
do certame.

9 - Não haverá segunda chamada ou repetição de prova, 
seja qual for o motivo alegado para justificar o atraso ou a 
ausência do candidato.

10 - No ato da realização da prova serão entregues ao can-
didato o caderno de questões e uma única folha de respostas, 
que deve ser preenchida com os dados pessoais, a assinatura do 
candidato e a marcação das respostas, com caneta esferográfica 
de tinta azul ou preta.

11 - Não será permitida qualquer espécie de consulta ou 
comunicação entre os candidatos, nem a utilização de livros, 
códigos, manuais, impressos ou quaisquer anotações, nem o uso 
de máquinas calculadoras, pagers, telefones celulares ou qualquer 
aparelho eletrônico e o candidato não poderá ausentar-se tempo-
rariamente da sala de prova levando qualquer um desses materiais.

12 - O candidato deve ler as perguntas no caderno de 
questões e assinalar uma única alternativa por questão na folha 
de respostas, que é o único documento válido para a correção 
da prova. O preenchimento da folha de respostas será de inteira 
responsabilidade do candidato, que deverá proceder em con-
formidade com as instruções específicas contidas na capa do 
caderno de questões.

13 - Os prejuízos advindos do preenchimento incorreto de 
qualquer campo da folha de respostas serão de inteira respon-
sabilidade do candidato;

13.1 - Em hipótese alguma haverá substituição da folha 
de respostas por motivo de erro de preenchimento por parte 
do candidato;

13.2 - Não serão computadas questões não assinaladas na 
folha de respostas ou que contenham mais de uma resposta, 
emenda ou rasura.

14 - Os 02 (dois) últimos candidatos deverão permanecer na 
sala até o término da prova.

15 - O candidato, ao terminar a prova, deverá entregar ao 
fiscal a folha de respostas e o caderno de questões.

16 - Será excluído do concurso o candidato que, além das 
demais hipóteses previstas neste edital:

a) apresentar-se após o horário estabelecido para a reali-
zação da prova;

b) apresentar-se para a prova em outro local que não seja o 
previsto no edital de convocação;

A IMPRENSA OFICIAL DO ESTADO SA garante a autenticidade deste documento
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- Normas regulamentadoras do ministério do trabalho.
- NR 1 - Disposições gerais.
- NR 2 - Inspeção prévia.
- NR 3 - Embargo ou interdição.
- NR 4 - Serviços especializados em engenharia de seguran-

ça e em medicina do trabalho.
- NR 5 - Comissão interna de prevenção de acidentes.
- NR 6 - Equipamento de proteção individual.
- NR 7 - Programa de controle médico de saúde ocupa-

cional.
- NR 8 - Edificações.
- NR 9 - Programa de prevenção de riscos ambientais.
- NR 10 - Segurança em instalações e serviços em eletricidade.
- NR 11 - Transporte, movimentação, armazenagem e manu-

seio de materiais.
- NR 12 - Segurança no trabalho em máquinas e equipa-

mentos, e seus anexos.
- NR 15 - Atividades e operações insalubres, e seus anexos.
- NR 16 - Atividades e operações perigosas, e seus anexos.
- NR 17 - Ergonomia.
- NR 18 - Condições e meio ambiente de trabalho na indús-

tria da construção, e seus anexos.
- NR 23 - Proteção contra incêndios.
- NR 24 - Condições sanitárias e de conforto nos locais de 

trabalho.
- NR 26 - Sinalização de segurança.
- NR 28 - Fiscalização e penalidades.
- NR 32 - Segurança e Saúde no Trabalho em Estabelecimen-

tos de Saúde e seus anexos.
- NR 33 - Segurança e Saúde no Trabalho em Espaços Confinados.
- NR 35 - Trabalho em altura e seus anexos.
- Normas da Associação Brasileira de Normas Técnicas 

relacionados à Saúde e Segurança Ocupacional.
- Projetos de obras civis.
- Arquitetônicos, estruturais (concreto, aço e madeira), 

fundações, instalações elétricas e hidro sanitárias elaboração de 
termos de referência e projetos básicos.

- Projetos complementares.
- Elevadores, ventilação exaustão, ar condicionado, telefo-

nia, prevenção contra incêndio – compatibilização de projetos.
- Especificação de materiais e serviços – caderno de encargos.
- Planejamento e programação de obras.
- Orçamento e composição de custos unitários, parciais e 

totais, BDI e encargos sociais – levantamento de quantidades.
- Planejamento e cronograma físico financeiro – PERT CPM 

e histograma de mão de obra.
- Operação e controle de obra, procedimentos gerenciais e 

acompanhamento de obras.
- Construção.
- Organização do canteiro de obras – execução de funda-

ções (diretas e profundas).
- Estruturas de contenção.
- Alvenaria, estruturas e concreto, aço e madeira, coberturas 

e impermeabilização, esquadrias, pisos e revestimentos, pinturas, 
instalações (água, esgoto, eletricidade e telefonia).

- Fiscalização.
- Acompanhamento da aplicação de recursos (medições, 

emissão de fatura etc.), controle de materiais (cimento, agrega-
dos aditivos, concreto usinado, aço, madeira, materiais cerâmi-
cos, vidro etc.), controle de execução de obras e serviços, traços 
e consumo de materiais.

- Noções de irrigação, pavimentação de vias, terraplenagem 
e drenagem, de hidráulica, de hidrologia e geotecnia.

- Legislação e engenharia legal.
- Lei n.° 8.666/1993 e alterações  Licitações e contratos: 

legislação específica para obras de engenharia civil.
- Vistoria e elaboração de pareceres.
- Princípios de planejamento e de orçamento público.
- Elaboração de orçamentos.
- AutoCad aplicado à Engenharia.
DURAÇÃO DA PROVA: 04 (quatro) horas
ANEXO III – DOS TÍTULOS – PONTUAÇÃO MÁXIMA DE 16 

(dezesseis) PONTOS
TÍTULO: Doutorado dentro da área de Engenharia Civil e/

ou de Segurança do Trabalho (será considerada apenas uma 
única certificação).

VALOR (pontos): 05 ponto(s).
COMPROVANTE(S): Diploma, Certificado de conclusão ou 

equivalente, conforme disposto no item “4” do Capítulo VIII 
deste Edital.

TÍTULO: Mestrado dentro da área de Engenharia Civil e/
ou Segurança do Trabalho (será considerada apenas uma única 
certificação).

VALOR (pontos): 04 ponto(s).
COMPROVANTE(S): Diploma, Certificado de conclusão ou 

equivalente, conforme disposto no item “4” do Capítulo VIII 
deste Edital.

TÍTULO: Curso de Especialização dentro da área de Enge-
nharia Civil e/ou de Segurança do Trabalho, com carga horária 
mínima de 360 horas-aula (esta certificação deve diferir do título 
de especialização solicitado como pré-requisito).

VALOR UNITÁRIO (pontos): 01 ponto por curso.
VALOR MÁXIMO (pontos): até 03 ponto(s).
COMPROVANTE(S): Certificado de conclusão ou equivalen-

te, conforme disposto no item “4” do Capítulo VIII deste Edital.
TÍTULO: Experiência Profissional na área de Engenharia Civil 

e/ou Segurança do Trabalho.
VALOR UNITÁRIO (pontos): 01 ponto a cada 12 meses 

trabalhados.
VALOR MÁXIMO (pontos): até 03 ponto(s).
COMPROVANTE(S): Conforme disposto no item “5” ao 

subitem “5.2” do Capítulo VIII deste Edital.
TÍTULO: Participações em Conferências, Congressos, Fóruns, 

Jornadas, Palestras, Seminários, Simpósios, Workshop, a partir 
do ano de 2014, na área de Engenharia Civil e/ou Segurança 
do Trabalho.

VALOR UNITÁRIO (pontos): 0,5 ponto por evento.
VALOR MÁXIMO (pontos): até 01 ponto.
COMPROVANTE(S): Certificado/declaração de participação 

no evento, conforme item “4” do Capítulo VIII deste Edital.
ANEXO IV – DAS CONDIÇÕES ESPECÍFICAS E AJUDAS 

TÉCNICAS DISPONÍVEIS
As seguintes condições específicas e ajudas técnicas pode-

rão ser disponibilizadas aos candidatos, na medida da sua 
necessidade, sem prejuízo de outras que se fizerem necessárias:

VISUAIS:
- Prova impressa em Braile;
- Prova impressa em caracteres ampliados, indicando o 

tamanho da fonte;
- Fiscal Ledor, com leitura fluente, devendo, nesta situação, 

a prova ser gravada em áudio;
- Utilização de computador com software de leitura de 

tela e ou ampliação de tela, devendo o candidato indicar um 
dentre os relacionados a seguir: Lente de aumento do Windows 
(ampliação) OU Narrador do Windows (leitor de tela).

AUDITIVAS:
- Fiscal Intérprete de LIBRAS, nos termos da Lei nº 12.319, 

de 01/09/2010, nos casos de prova oral, devendo, neste caso, 
a prova ser gravada em vídeo. No caso de impossibilidade da 
gravação, esta deverá ser justificada pela Comissão Especial de 
Concurso Público;

- Autorização para utilização de aparelho auricular, sujeito a 
inspeção e aprovação da Comissão Especial de Concurso Públi-
co, com a finalidade de garantir a lisura do concurso.

FÍSICAS:
- Mobiliário adaptado e espaços adequados para a reali-

zação da prova;
- Designação de fiscal para auxiliar no manuseio da prova e 

transcrição das respostas;
- Facilidade de acesso às salas de provas e às demais insta-

lações relacionadas ao certame.

- Trabalhar segundo normas técnicas de segurança, qualida-
de, produtividade, higiene e preservação ambiental.

- Calcular os esforços e deformações previstos na obra pro-
jetada ou que afetam a mesma, consultando tabelas e efetuando 
comparações, levando em consideração fatores como carga cal-
culada, pressões de água, resistência aos ventos e mudanças de 
temperatura, para apurar a natureza dos materiais que devem 
ser utilizados na construção.

- Consultar outros especialistas, como engenheiros mecâni-
cos, eletricistas e químicos, arquitetos de edifícios e arquitetos 
paisagistas, trocando informações relativas ao trabalho a ser 
desenvolvido, para decidir sobre as exigências técnicas e estéti-
cas relacionadas à obra a ser executada.

- Preparar o programa de trabalho, elaborando plantas, cro-
quis, cronogramas e outros subsídios que se fizerem necessários, 
para possibilitar a orientação e fiscalização do desenvolvimento 
das obras.

- Dirigir a execução de projetos, acompanhando e orientan-
do as operações à medida que avançam as obras, para assegurar 
o cumprimento dos prazos e dos padrões de qualidade e segu-
rança recomendadas.

- Assessorar, prestar consultoria e realizar supervisão técni-
ca para a unidade em assuntos de segurança do trabalho.

- Atuar junto aos Núcleos Especializados em Engenharia de 
Segurança e Medicina do Trabalho (NEESMT), no planejamento, 
organização e execução do Programa de Prevenção de Riscos 
Ambientais.

- Propor normas e regulamentos de segurança do trabalho.
- Estudar as condições de segurança dos locais de trabalho 

e das instalações e equipamentos.
- Examinar projetos de obras e equipamentos, opinando do 

ponto de vista da segurança do trabalho.
- Indicar e verificar a qualidade dos equipamentos de 

segurança.
- Estudar e implantar sistema de proteção contra incêndios 

e elaborar planos de controle de catástrofe;
- Delimitar as áreas de periculosidade, insalubridade e 

outras, de acordo com a legislação vigente, emitir parecer, lautos 
técnicos, perfil profissiográfico previdenciário e indicar mediação 
de controle sobre grau de exposição a agentes agressivos de 
riscos físicos, químicos e biológicos.

- Analisar acidentes, investigando as causas e propondo 
medidas corretivas e preventivas.

- Opinar e participar da especificação para aquisição de 
substâncias e equipamentos cuja manipulação, armazenamento, 
transporte ou funcionamento possam apresentar riscos, acom-
panhando o controle do recebimento e da expedição.

- Manter cadastro e analisar estatísticas dos acidentes, a fim 
de orientar, prevenir e calcular custo.

- Dar conhecimento aos dirigentes da unidade, comissões 
de saúde e Comissão de Saúde do Trabalhador (COMSAT) dos 
riscos existentes no ambiente de trabalho, bem como dos outros 
informes técnicos no interesse da saúde do trabalhador.

- Detectar necessidades, contribuir na elaboração de progra-
mas e ministrar programas de treinamento geral e específicos 
relacionados à segurança no trabalho na unidade.

- Planejar e executar campanhas educativas sobre preven-
ção de acidentes.

- Participar, conforme a política interna da instituição, de 
projetos, cursos, eventos, convênios e programas de ensino, 
pesquisa e extensão.

- Trabalhar segundo normas técnicas de segurança, qualida-
de, produtividade, higiene e preservação ambiental.

- Participar de reuniões com as equipes, visando o esclare-
cimento de dúvidas, transmitindo informações e orientações da 
área administrativa.

- Participar de comissões e programas de treinamento, 
quando convocado.

- Desempenhar tarefas pertinentes à área de atuação, 
utilizando-se de equipamentos e programas de informática.

- Executar outras tarefas compatíveis com as exigências 
para o exercício da função, respeitado os preceitos legais da 
profissão e seu nível de complexidade, quando solicitado.

- Cumprir normas e regulamentos estabelecidos pela uni-
dade.

CONTEÚDO PROGRAMÁTICO:
CONHECIMENTOS GERAIS:
LÍNGUA PORTUGUESA:
- Interpretação de texto.
NOÇÕES DE INFORMÁTICA:
- Conhecimentos sobre os princípios básicos de informática: 

sistema operacional, diretórios e arquivos.
- Conhecimentos de aplicativos: processadores de textos 

(MS-Word), planilhas (MS-Excel).
- Navegação Internet: pesquisa WEB, sites.
- Uso de correio eletrônico: caixa postal, mensagens (ler, 

apagar, escrever, anexar arquivos e extração de cópias).
NOÇÕES DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA:
- Princípios da Administração Pública.
- Programas do SUS no atendimento aos pacientes e 

usuários. Lei no 8.080/1990, Lei no 8.142/1990 e Decreto no 
7508/2011; conceitos, fundamentação legal, princípios, diretrizes 
e articulação com serviços de saúde.

- Epidemiologia, Indicadores de nível de saúde da popula-
ção, Sistema de Informação no SUS e em Saúde, Promoção da 
Saúde e Prevenção de Doenças.

- Vigilância em Saúde.
- Processos de Trabalho em Saúde, Gestão de Sistema de Saúde.
- Formação e educação em saúde. Educação permanente 

em saúde.
- A organização social e comunitária. Os Conselhos de 

Saúde. O Pacto pela Saúde.
- Estatuto dos Servidores Públicos Civis do Estado de São 

Paulo - Lei nº 10.261/1968.
- Lei Federal nº 12.527/2011 e Decreto Estadual nº 

58.052/2012 (Acesso à informação).
- Constituição do Estado de São Paulo – Título III – Da 

Organização do Estado - Capítulo I - Da Administração Pública 
– Seção I – Artigos 111 a 115; Título VII – Da Ordem Social – 
Capítulo II – Da Seguridade Social – Seção II – Artigos 219 a 231.

- Ética no serviço público.
- Modelos de gestão pública.
- Qualidade no serviço público: Conceitos de eficiência, 

eficácia e efetividade aplicados à Administração Pública.
CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS:
- Acidente do trabalho.
- Segurança em eletricidade.
- Segurança em serviços de saúde.
- Proteção e combate a incêndio.
- Máquinas e equipamentos.
- Transporte, armazenamento e manuseio de materiais.
- Cor e sinalização.
- Segurança na construção civil.
- Ruído.
- Calor.
- Radiações.
- Agentes químicos.
- Agentes biológicos.
- Serviço especializado em engenharia de segurança e 

medicina do trabalho.
- Comissão interna de prevenção de acidentes.
- Equipamento de proteção individual.
- Ergonomia.
- Insalubridade.
- Periculosidade.
- Programa de prevenção de riscos ambientais.
- Programa de controle médico de saúde ocupacional.
- Programa de gerenciamento de risco.
- Programa de condições e meio ambiente do trabalho em 

serviços de saúde.
- Sistemas de gestão de saúde e segurança ocupacionais.

em que forem lotados, sob a supervisão do Grupo de Seleção e 
Desenvolvimento de Recursos Humanos – GSDRH, da Coordena-
doria de Recursos Humanos – CRH.

14 - Salvo por interesse da Administração, os candidatos 
nomeados e empossados não terão sua lotação alterada para 
outra unidade, antes de decorrido o prazo de 36 meses de 
efetivo exercício.

15 - As ocorrências não previstas neste edital, os casos 
omissos e os casos duvidosos serão resolvidos pela Comissão 
Especial de Concurso Público.

ANEXO I – DO CARGO
CARGO: ENGENHEIRO I (CIVIL COM ESPECIALIZAÇÃO EM 

SEGURANÇA DO TRABALHO)
LEI COMPLEMENTAR QUE REGULAMENTA O CARGO Nº: 

540/1988
JORNADA DE TRABALHO: 40 horas semanais.
Nº DE VAGA(S): 01, sendo 01 para Ampla Concorrência e 00 

para Candidatos com Deficiência.
VALOR DA TAXA DE INSCRIÇÃO*: R$ 91,11 (Noventa e um 

reais e onze centavos).
VENCIMENTOS**: R$ 4.540,69 (quatro mil, quinhentos 

e quarenta reais e sessenta e nove centavos) e vantagens 
pecuniárias de acordo com a unidade, acrescido de PRÊMIO 
DE INCENTIVO no valor de ATÉ R$ 700,00 (setecentos reais), 
conforme legislação vigente.

* Valor da Taxa - poderá sofrer alteração em virtude da varia-
ção do valor da Unidade Fiscal do Estado de São Paulo – UFESP.

** Vencimentos – No valor apresentado estão inclusos Salá-
rio Base, Gratificação Executiva e Abono Complementar quando 
existente, de acordo com legislação específica.

ANEXO II – CARGO, PRÉ-REQUISITOS, PERFIL PROFISSIO-
NAL, ATRIBUIÇÕES, CONTEÚDO PROGRAMÁTICO E DURAÇÃO 
DA PROVA

CARGO: ENGENHEIRO I (CIVIL COM ESPECIALIZAÇÃO EM 
SEGURANÇA DO TRABALHO)

PRÉ-REQUISITOS:
- Graduação em Engenharia Civil
- Certificado de conclusão de Curso de Especialização em 

Engenharia de Segurança do Trabalho
- Registro no Conselho Regional de Engenharia, Arquitetura 

e Agronomia - CREA-SP
- Possuir os pré-requisitos necessários, conforme Capítulo 

II deste edital.
PERFIL PROFISSIONAL DESEJADO (características e habilidades):
- Iniciativa, responsabilidade e sigilo profissional.
- Dinamismo no desenvolvimento das tarefas.
- Assertividade nas resoluções.
- Flexibilidade em relação ao novo.
- Trabalhar em equipe.
- Cordialidade nas relações interpessoais.
- Comprometimento: engajamento com os objetivos do 

trabalho que realiza e ser capaz de traçar estratégias para 
atendê-las, bem como aperfeiçoá-las.

- Conhecer competências que estão sendo exigidas para o 
desempenho das funções, do cargo para o qual concorre.

- Capacidade de inovar e socializar o conhecimento e a 
experiência profissional.

- Comunicar-se de maneira eficaz e eficiente.
- Capacidade de trabalhar sob pressão.
- Buscar os melhores resultados e não o simples preenchi-

mento da vaga disponível.
- Ter responsabilidade social, noções de ética, democracia e 

compromisso com o serviço público.
- Ser um especialista generalista, apresentando habilidades 

gerenciais, tendo capacidade empreendedora, liderança e habi-
lidades interpessoais.

- Ter visão estratégica incentivando a criatividade e a inova-
ção, e a capacidade técnica que lhe permita usar as tecnologias 
administrativas mais adequadas ao setor público.

- Ter visão criativa e sensibilidade para planejar ambientes 
que reflitam a estética e as necessidades de seu cliente.

- Ter afinidade com números, assim como a meticulosidade 
ao desenvolver atividades como o desenho de plantas arquite-
tônicas, por exemplo.

- Acompanhar as tendências do setor e conhecer os tipos de 
materiais que podem ser incorporados aos seus projetos.

- Senso de organização e habilidade para desenhar.
- Ser capaz de projetar e conduzir experimentos e, com visão 

científica, analisar e interpretar resultados.
- Ser capaz de integrar conhecimentos técnico-científicos no 

sentido da inovação e da solução dos problemas tecnológicos.
- Capacidade para entender o impacto das soluções de 

Engenharia no contexto hospitalar.
ATRIBUIÇÕES:
- Definir critérios e padrões de engenharia e arquitetura a 

serem utilizados em projetos e construções realizados no âmbito 
de sua área de atuação.

- Prestar orientação e assistência técnica, elaborar manuais 
e emitir pareceres sobre questões que envolvam o planejamento 
físico de instalações e edificações de interesse no âmbito de sua 
área de atuação.

- Providenciar a execução de levantamentos planimétricos 
e físico-cadastrais dos terrenos e edifícios utilizados pela Pasta, 
organizando e mantendo atualizados os mapeamentos e demais 
informações pertinentes a estes imóveis.

- Efetuar e/ou atualizar, junto à Procuradoria do Patrimônio 
Imobiliário, o cadastramento dos imóveis a que se refere o item 
anterior.

- Zelar pela observância do Regulamento Técnico da Agên-
cia Nacional de Vigilância Sanitária - ANVISA, do Ministério da 
Saúde, no planejamento, programação, elaboração, avaliação e 
aprovação dos projetos físicos dos estabelecimentos assisten-
ciais de saúde.

- Alimentar os sistemas de informações pertinentes com 
dados relacionados aos investimentos em obras que objetivam 
adequar às exigências legais vigentes, dos imóveis destinados a 
estabelecimentos assistenciais de saúde.

- Participar do processo de elaboração do Plano Plurianual - 
PPA, prestando orientação às unidades de sua área de atuação, 
na parte relativa à construção, manutenção e reforma de suas 
edificações.

- Acompanhar e fiscalizar os serviços e as obras em anda-
mento, bem como elaborar relatórios de vistorias.

- Desenvolver, no âmbito de sua área de atuação, estudos 
preliminares visando à contratação de terceiros, bem como 
acompanhar e avaliar os trabalhos que forem realizados por 
estes profissionais.

- Realizar pesquisas e levantamentos para avaliar o custo 
de mercado de materiais, componentes e serviços relacionados 
à sua área de atuação.

- Preparar documentação técnica para subsidiar processos 
que tratam de: (a) licitação para construção, reforma e adapta-
ção de imóveis no âmbito da Pasta; (b) outros assuntos relacio-
nados à sua área de atuação.

- Acompanhar o andamento de contratos relativos à área de 
atuação do Grupo Técnico de Edificações, efetuando as análises 
e emitindo os relatórios físicos e financeiros pertinentes.

- Atestar os recebimentos, provisórios e definitivos, de obras 
e serviços que constituam os objetos dos contratos relativos à 
área de atuação do Grupo Técnico de Edificações.

- Supervisionar segurança e aspectos ambientais da obra.
- Controlar a qualidade da obra, aceitar ou rejeitar materiais 

e serviços, identificar métodos e locais para instalação de instru-
mentos de controle de qualidade.

- Elaborar normas e documentação técnica, procedimentos 
e especificações técnicas, normas de avaliação de desempenho 
técnico e operacional.

- Participar, conforme a política interna da instituição, de 
programa de treinamento, projetos, cursos, eventos, comissões, 
convênios e programas de ensino, pesquisa e extensão.

4.1.1 - A convocação será disponibilizada ao candidato 
nomeado por meio de consulta ao sistema informatizado do 
DPME, no qual constará a relação dos exames complementares 
solicitados e a especialidade na qual será avaliado;

4.2 - Na hipótese de exigência de apresentação de exames 
complementares, a que se refere o item "4" deste Capítulo, o 
candidato nomeado deverá consultar no sistema do DPME a 
respectiva relação de exames e as demais informações relativas 
a prazos e procedimentos;

4.2.1 - Realizado os exames complementares solicitados, o 
candidato nomeado deverá digitalizar e anexar os respectivos 
laudos através do sistema eletrônico disponibilizado pelo DPME 
e aguardar manifestação do órgão, através de publicação no 
Diário Oficial do Estado de São Paulo (www.imprensaoficial.
com.br).

5 - Da decisão final do DPME caberá recurso ao Secretário 
da Fazenda e Planejamento, a ser interposto no prazo de 05 
(cinco) dias contados de sua publicação;

5.1 - O recurso deverá ser registrado no sistema informa-
tizado do DPME, por meio do endereço http://periciasmedicas.
gestaopublica.sp.gov.br – Perfil Ingressante.

6 - Será negado provimento ao pedido de recurso, sem 
análise de mérito, quando:

a) interposto fora do prazo previsto neste Capítulo;
b) o candidato nomeado deixar de atender a qualquer das 

convocações para comparecimento em perícia médica.
7 - Para os candidatos habilitados para vagas reservadas 

a pessoas com deficiência, a perícia médica será realizada 
somente pelo DPME, da mesma forma como descrito neste 
Capítulo para os demais candidatos, sem prejuízo das exigências 
estabelecidas nos itens referentes aos exames para atestar a 
compatibilidade da deficiência com as atribuições do cargo, 
mencionadas no Capítulo IV deste edital.

8 - Conforme estabelece a Lei nº 10.261, de 28/10/1968, com 
redação dada pela Lei Complementar nº 942, de 07/06/2003, a 
demissão e a demissão a bem do serviço público acarretam 
a incompatibilidade para nova investidura em cargo, função 
ou emprego público, pelo prazo de 05 (cinco) e 10 (dez) anos, 
respectivamente.

9 - A falta de comprovação de quaisquer dos requisitos 
para investidura até a data da posse ou a prática de falsidade 
ideológica em prova documental acarretará cancelamento da 
inscrição do candidato, sua eliminação do respectivo concurso 
público e a anulação de todos os atos daí decorrentes, ainda que 
já tenha sido publicado o edital de homologação do concurso, 
sem prejuízo das sanções legais cabíveis.

10 - Os nomeados deverão sujeitar-se às especificidades 
de trabalho e horário, e exercer suas funções nos diferentes 
locais da unidade, de acordo com as escalas e plantões, dentro 
dos horários estabelecidos, que poderão variar para os períodos 
diurnos, noturnos, intermediários, mistos ou na forma de reveza-
mento, conforme a necessidade da unidade.

11 - O candidato aprovado no concurso público poderá 
desistir do respectivo certame definitivamente mediante decla-
ração a ser entregue junto à Comissão Especial de Concurso 
Público, até o último dia útil estabelecido para posse.

12 - O candidato nomeado que por qualquer motivo não 
tomar posse terá o ato de nomeação tornado sem efeito.

XVII – DO ESTÁGIO PROBATÓRIO
1 - A nomeação far-se-á em caráter efetivo, devendo o ser-

vidor ser submetido à avaliação especial de desempenho, para 
fins de cumprimento de estágio probatório, que compreende 
um período de 03 (três) anos, ou seja, 1095 (um mil e noventa 
e cinco) dias de efetivo exercício no cargo para o qual concorre, 
nos termos do artigo do artigo 41 da Constituição Federal e 
alterações posteriores.

XVIII – DAS DISPOSIÇÕES FINAIS
1 - O ato de inscrição do candidato presume o inteiro conhe-

cimento das regras contidas neste edital, nas instruções espe-
ciais e nos demais atos e normas regulamentares, importando na 
expressa aceitação das normas e condições do concurso público.

2 - O candidato tem por responsabilidade acompanhar, por 
meio do Diário Oficial do Estado de São Paulo (www.impren-
saoficial.com.br) e no Portal de Concursos Públicos do Estado 
(www.concursopublico.sp.gov.br), as publicações dos editais 
referentes ao concurso público, não sendo aceita a alegação de 
desconhecimento das normas do certame;

2.1 - A comunicação por outras formas (e-mail, telegrama, 
ligação telefônica), quando ocorrer, será mera cortesia da unida-
de detentora do certame;

2.2 - A unidade detentora do certame não se responsabiliza 
por eventuais prejuízos ao candidato decorrentes de:

a) endereço eletrônico (e-mail) não informado na ficha de 
inscrição;

b) endereço eletrônico informado que esteja ilegível, incom-
pleto, incorreto ou não atualizado pelo candidato;

c) problemas no provedor de acesso do candidato, como 
caixa de correio eletrônico cheia, filtros anti-spam, eventuais 
truncamentos ou qualquer outro problema de ordem técnica;

d) endereço residencial informado que esteja ilegível, 
incompleto, incorreto ou não atualizado pelo candidato;

e) endereço de difícil acesso;
f) correspondência recebida por terceiros;
g) devolução ou possíveis falhas nas entregas das correspon-

dências, por parte da Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos.
3 - Não será fornecida informação via telefone no que tange 

a resultados de notas de provas e títulos e classificação final.
4- Todas as cópias simples de documentos serão recebidas 

mediante confronto com o respectivo original pelo servidor 
responsável, nos termos do Decreto nº 52.658, de 23/01/2008.

5 - A inexatidão das declarações ou irregularidades de 
documentações, ainda que verificadas posteriormente, elimina-
rão o candidato do concurso público, anulando-se todos os atos 
decorrentes da inscrição.

6 - Todas as convocações, avisos e resultados serão publica-
dos no Diário Oficial do Estado de São Paulo (www.imprensaofi-
cial.com.br) e, com exceção daqueles referentes ao Departamen-
to de Perícias Médicas do Estado – DPME, também no Portal de 
Concursos Públicos do Estado (www.concursopublico.sp.gov.br).

7 - A unidade detentora do certame não se responsabiliza 
por apostilas, cursos ou quaisquer outras publicações ou divul-
gações referentes a este certame.

8 - Os itens deste edital poderão sofrer alterações, atualiza-
ções ou acréscimos, enquanto não consumadas as providências 
ou eventos referentes a eles, circunstâncias que serão mencio-
nadas em editais ou avisos a serem publicados no Diário Oficial 
do Estado de São Paulo (www.imprensaoficial.com.br) e, quando 
for o caso, no Portal de Concursos Públicos do Estado (www.
concursopublico.sp.gov.br).

9 - As alterações, atualizações ou correções dos dados 
cadastrais apontados na Ficha de Inscrição, após homologação 
do concurso, deverão ser comunicadas pessoalmente pelo can-
didato à unidade detentora do certame;

9.1 - Não caberá ao candidato qualquer reclamação caso 
não seja possível convocá-lo por falta de atualização cadastral.

10 - O gabarito oficial deverá ser divulgado até o terceiro 
dia útil após a realização da prova.

11 - As publicações das etapas do certame em Diário Oficial 
do Estado de São Paulo (www.imprensaoficial.com.br) terão cará-
ter oficial para fim de comprovação de habilitação em concurso.

12 - O período de validade do concurso não gera para a Secre-
taria de Estado da Saúde a obrigatoriedade de aproveitar os can-
didatos habilitados, além das vagas oferecidas no presente edital;

12.1 - A aprovação em classificação superior ao número de 
vagas gera, para o candidato, apenas a expectativa de direito 
à nomeação, durante a vigência do presente concurso público, 
dependendo dos interesses da Administração Pública.

13 - Os candidatos que tomarem posse, ao entrarem em 
exercício deverão participar do Programa de Integração dos 
Servidores da SES – PISS, cujas atividades serão agendadas e 
executadas pelos órgãos de Recursos Humanos das unidades 
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